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RESUMO 

A concretização do estágio curricular resulta do programa de Acolhimento de Estudantes do Mestrado 

em Engenharia Civil do Instituto Superior de Engenharia do Porto em ambiente empresarial. O estágio, 

realizado na empresa FISPOR – Serviços de Engenharia, Lda. veio estabelecer a ponte entre os 

conhecimentos adquiridos durante o percurso académico e a experiência prática no período de 5 meses 

de estágio, proporcionando assim uma melhor consolidação desses conhecimentos e melhor preparação 

no processo de inserção do mercado de trabalho. 

O presente relatório centra-se essencialmente na exposição das atividades desenvolvidas pela equipa de 

fiscalização a nível de controlo de custos, prazos e qualidade durante a execução do empreendimento 

“FairJourney Biologics”.  Com recurso as diversas plataformas de pesquisas e consulta existentes, foram 

descritas as funções da fiscalização segundo a legislação aplicável e a sua importância no apoio a gestão 

de sucesso do empreendimento.  

No âmbito do controlo de qualidade da execução do projeto, sendo parte da função da fiscalização a 

verificação entre o projetado (pelo empreiteiro, no caso) e o efetivamente executado, são apresentados 

os instrumentos de controlo de qualidade. Desde a própria verificação qualidade do material até o 

acompanhamento das técnicas construtivas durante as distintas fases de execução dos trabalhos, com o 

objetivo de garantir a qualidade global da obra.  

Relativamente ao controlo de custos e prazos da obra, é abordada a metodologia EVM integrada no 

Software MSProject para o controlo de gestão da obra. Esta, permite obter compreensão sobre o estado 

real da obra quanto aos desvios de custos e prazos e ainda efetuar previsões sobre os mesmos. 

A realização do estágio, assim como o trabalho apresentado neste relatório, permitiu desenvolver 

competências e proficiência em ferramentas que auxiliam inserção no mercado de trabalho, tendo sido 

esta a principal motivação que pesou na opção feita, quer do estágio quer do tema para a conclusão do 

Mestrado. 

 

Palavras-chave: Fiscalização, Controlo, Custo, Qualidade, Prazo, Conformidade 

 





vii 

ABSTRACT 

The internship in which the present report is based comes from the “Hosting program of Master’s in civil 

engineering students in a corporate environment of the Instituto Superior de Engenharia do Porto.”. The 

internship carried out at the company FISPOR - Serviços de Engenharia, Lda. comes to establish the bridge 

between the knowledge acquired during the academic years and the practical experience in the period of 

5 months of internship, thus providing a better consolidation and an improved training in the employment 

insertion process. 

This report focuses essentially on the exposure of the activities carried out by the supervision´s team in 

terms of cost, deadline, and quality control during the execution of the “FairJourney Biologics” project. 

Using the various existing research and consultation platforms, the supervision team tasks were described 

according to the applicable legislation and their importance in supporting the successful management of 

the project.  

Within the scope of the quality control of the project execution, as one of the tasks of the supervision’s 

team, compliance between the projected (by the contractor, in this case) and the effectively executed, 

the quality control instruments are presented. From the quality check of the material to the monitoring 

of construction techniques during the different stages of execution of the works, with the aim of 

guaranteeing the overall quality of the work. 

Regarding the cost control and construction deadlines, the EVM methodology integrated in the MSProject 

Software for the control of construction management is addressed. This allows you to gain an 

understanding of the real state of the work in terms of cost and time deviations and make predictions 

about them. 

The internship, as well as the work presented in this report, allowed the intern to develop skills and 

proficiency in tools that may help insertion in the job market, this being the main incentive that weighed 

in the choice made, both of the internship and the topic for the  Master's conclusion. 

 

Keywords: Supervision, Control, Cost, Quality, Deadline, Compliance 
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INTRODUÇÃO 

 ENQUADRAMENTO DO ESTÁGIO 

O estágio curricular, realizado no âmbito do programa de acolhimento de estudantes do ISEP em 

ambiente empresarial, decorreu durante o período de 11 de fevereiro de 2020 à 30 de junho de 2020, 

pela empresa FISPOR – Serviços de Engenharia Lda. Este contato com a atividade profissional, visou dotar 

o estudante de competências técnicas que o possibilitem atuar com determinada preparação aquando da 

sua entrada no mercado de trabalho. Tais competências foram adquiridas no exercício das funções 

definidas pelo supervisor de estágio no âmbito da fiscalização de obras do empreendimento “FairJourney 

Biologics”. 

No panorama atual da construção civil, as exigências de qualidade por parte dos Donos de Obra são cada 

vez mais elevadas. Portanto, a nomeação de uma entidade especializada em Fiscalização de obras para 

realizar o controlo da qualidade, dos custos e prazos mediante a verificação de conformidade entre 

projetado e do efetivamente executado, e além disso, cooperar juntamente com a entidade executante 

na coordenação dos trabalhos reflete a substancial importância desta. 

O principal objetivo deste relatório centra-se, portanto, na apresentação dos instrumentos de controlo 

de conformidade adotados durante o decorrer do estágio para o controlo de qualidade. No controlo de 

custos e prazos, é aplicada a técnica de gestão de projetos Earned Value Management (EVM) como forma 

de medir e balizar continuamente o progresso de execução do projeto, onde é efetuada uma análise do 

desempenho do projeto através de indicadores que permitem aferir os desvios de custos e prazos e 

realizar previsões sobre os mesmos.  

 ENQUADRAMENTO DA EMPRESA 

O estágio de que se trata, realizou-se na empresa FISPOR – Serviços de Engenharia Lda, uma empresa de 

construção civil integrada num conjunto de três empresas do mesmo ramo por meio de uma relação 

comercial, nomeadamente a COGEDIR – Gestão de Projetos S.A e a HESPOR – Construções Lda.  
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Figura 1. Estrutura organizacional das Empresas 

Esta relação, coloca à disposição das empresas meios humanos e materiais complementares tornando-as 

a independentes desde a conceção à execução dos empreendimentos.  

Os âmbitos de atuação de cada empresa complementam-se, sendo a COGEDIR - Gestão de projetos, S.A.., 

uma empresa de engenharia civil que atua no Ramo da conceção e gestão de projetos, a HESPOR - 

Construções com a execução de obras e avaliações imobiliárias e a FISPOR – Serviço de Engenharia, Lda 

com a parte de fiscalização e revisão de projetos. 

COGEDIR – Gestão de Projetos SA 

A COGEDIR foi fundada em Vila Nova de Gaia, em 24 de fevereiro de 1995, então com a denominação de 

COGEDIR – Gestão de Projetos, Lda., passando a sociedade anónima a 05 de 

Fevereiro de 2011. 

Em 2010, a empresa iniciou o processo de certificação segundo as normas NP EN ISO 9000, tendo obtido 

a certificação em abril de 2011. Ao longo da sua existência realizou uma grande diversidade de trabalhos 

para diversos países como Portugal, Brasil, Angola, Moçambique, Roménia, Guine Equatorial e São Tomé 

e Príncipe.  

HESPOR 

Administrador

COGEDIR

Departamento de 
Projetos

Departamento 
Financeiro

Departamento 
Juridico

FISPOR                                                      HESPOR

Departamento de Fiscalização e 
Revisão de Projetos

Departamento Comercial
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A Hespor – Construções Lda é uma empresa de Construção Civil e Obras Públicas, altamente qualificada, 

que aposta na qualidade e experiência dos seus recursos humanos para se tornar competitiva num 

mercado cada vez mais exigente do ponto de vista tecnológico. 

Possui comprovadamente uma forte especialização em projetos de construção de hotéis e restaurantes,  

quer em diversos empreendimentos realizados quer na experiência pessoal dos responsáveis e quadros 

da Hespor. 

FISPOR 

A FISPOR – Serviços de Engenharia, Lda. Fundada em 2001, é uma empresa de Engenharia, direcionada 

para a Gestão, Coordenação e Fiscalização de Obras. Garantindo uma assessoria técnica, económica e 

jurídica nos domínios relacionados com as Operações de Construção.  

 ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 

Relativamente a organização do presente relatório, este encontra-se estruturado em cinco capítulos: 

No primeiro capítulo do relatório é feita a introdução do âmbito da realização do estágio, a 

apresentação da empresa e a sua organização funcional. Este capítulo realça ainda os benefícios 

resultantes do contato com atividade profissional, refletindo a motivação da concretização do estágio. 

Encontra-se também sucintamente descrito neste capítulo, o objetivo primordial da sua elaboração 

relacionado ao tema a desenvolver ao longo da produção do mesmo. 

O segundo capítulo faz a caracterização do empreendimento “FairJourney Biologics”, onde é 

apresentada as características da operação urbanística, os dados gerais do projeto, as entidades 

envolvidas na execução da empreitada. Este descreve também as características do projeto e o tipo 

de estrutura da edificação. 

O terceiro capítulo aborda os aspetos teóricos do enquadramento da fiscalização nos conceitos de 

qualidade de um empreendimento.  É descrita a legislação e normativas aplicáveis a fiscalização de 

obras, aos seu objetivos e funções. É neste capítulo também onde é feita a apresentação dos 

conceitos da metodologia EVM e a sua importância para a fiscalização. 

O quarto capítulo é destinado ao caso de estudo, onde se descreve os trabalhos acompanhados pela 

equipa de fiscalização durante o período de estágio e as respetivas medidas de controlo. Aborda-se 

também a análise EVM do período de estágio, apresentando os resultados dos três tipos de 

indicadores EVM e as respetivas conclusões sobre a eficiência da gestão do projeto. 

No quinto e último capítulo é apresentado as principais conclusões e considerações finais acerca da 

experiência conseguida no decorrer do estágio. 
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CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO “FAIRJOURNEY BIOLOGICS”  

 DESCRIÇÃO GERAL E OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento “FairJourney Biologics” consiste numa operação urbanística de alteração e ampliação 

de um edifício existente numa zona industrial do Porto, localizado na Rua Delfim Ferreira, nº 760, 

freguesia de Ramalde, concelho do Porto.  

O novo edifício destina-se a instalação de um centro de investigação de referência mundial, distinguindo-

se pela sua qualidade de inovação e investigação na área da ciência e biologia. 

A FairJourney Biologics também se encontra associada a mais de 49 entidades, incluindo grandes 

farmacêuticas, pequenas empresas de biotecnologia e universidades. 

 

Figura 2. Localização geográfica da zona de implantação do projeto 
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A identidade e essência do projeto FairJourney Biologics inspirou-se na configuração externa e funcional 

que representa os anticorpos monoclonais. O painel de fachada pré-fabricado em betão branco envolve 

a estrutura protegendo-o da incidência solar prejudicial à investigação ocorrendo no seu interior.  

 

Figura 3. Esboço representativo da implantação do Edifício 

A execução da obra implica a demolição do edifício existente assinalado a vermelho na imagem abaixo e 

por sua vez a construção de um edifício novo. Este é composto por 3 pisos enterrados e 4 elevados, 

possuindo uma dimensão em planta de aproximadamente 52 x 40 m2.  O edifício existente assinalado a 

azul representa a construção a manter, destinado posteriormente ao estaleiro da direção de obra e 

fiscalização durante a execução dos trabalhos. 

 

Figura 4. Identificação do edifício a manter e do objeto de demolição 



CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO “FAIRJOURNEY BIOLOGICS” 
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A tabelas abaixo, apresentam as áreas genéricas de implantação e demolição propostas: 

Relativamente a demolição do edifício objeto de demolição: 

 

 

 

 

 

 

 

O edifício a manter irá temporariamente funcionar como o estaleiro da equipa de direção de obra e da 

equipa de fiscalização. Estando este posteriormente destinado à sua própria intervenção. Contudo, neste 

relatório é somente abordada a construção do novo edifício. 

Edificação A manter A ampliar Total 

Área de implantação (m2) 581,5 1658,6 2240,1 

Área total de construção 
(m2) 

1828,5 13494,1 15319,6 

Área bruta de construção 
(m2) 

1286,0 6832,6 8118,6 

Pisos abaixo da rasante 1 3,0 4,0 

Pisos acima da rasante 3 4,0 7,0 

Volumetria (m3) 5524,3 29124,0 34648,3 

Cércea (m) 9,5 17,0 9,5/17 

Tabela 2. Parâmetros propostos do edificío a ampliar 

De acordo com os parâmetros propostos, apresentam-se de seguida os índices de impermeabilização e 

de construção na tabela que se segue. 

Área da Parcela (m2) 6000,7 

Área de impermeabilização 3449 

Índice de impermeabilização 0,57 

Índice de construção 1,4 

Tabela 3. Índices de Impermeabilização e Construção 

 

Edificação A demolir 

Área de implantação (m2) 1960,0 

Área total de construção (m2) 1960,0 

Área bruta de construção (m2) 1960,0 

 Pisos abaixo da rasante 0 

Pisos acima da rasante 1 

Volumetria (m3) 15974,0 

Cércea (m) 8,2 

Tabela 1. Áreas de demolição 
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 PARTES INTERESSADAS NA GESTÃO DA EMPREITADA 

A atribuição das responsabilidades dos principais intervenientes no processo de execução da empreitada 

é definida em contrato e em função da legislação. Portanto, na empreitada “FairJourney Biologics” temos 

o dono de obra (cliente, FairJourney Biologics), a entidade que detém o investimento e que proporciona 

os meios financeiros para a execução do projeto. É a entidade com a responsabilidade em assegurar que 

todo o processo se desenvolva legalmente.  

Outra entidade de carácter crucial é o empreiteiro geral (contratado pelo DO), este possui a 

responsabilidade de executar a obra de acordo com o projetado, estando esse encarregue pela 

subcontratação e o contato com os fornecedores. Compete também à sua direção de obra estabelecer o 

programa de trabalhos, consoante o projeto e executá-lo.  

A fiscalização e a Coordenação de Segurança, também contratadas pelo DO, devem acompanhar a 

execução dos trabalhos e colaborar com o empreiteiro com o objetivo de garantir a qualidade da obra, o 

cumprimento do prazo previamente estabelecido, o controlo dos custos associados e por último, mas não 

menos importante, a segurança da obra.  

 

Figura 5. Organigrama funcional da Empreitada “FairJourney Biologics” 
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 CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

Como mencionado anteriormente, o projeto em questão consiste na construção de um edifício de sete 

pisos, sendo três destes abaixo da cota do solo e quatro acima.  

Os pisos enterrados reservam-se maioritariamente para o parque estacionamento, contudo fazem ainda 

parte destes, zonas de arrumos, reservatório, sala de quadros, sala de resíduos, armazéns e 

arrecadação. O acesso ao parque de estacionamento dá-se por meio de uma rampa externa ao edifício, 

que funcionará também para o abastecimento de materiais e equipamentos do armazém localizado no 

piso -1.  

O edifico possui dois elevadores, um em cada extremidade, bem como as respetivas escadas e saídas de 

emergência. 

 

Figura 6. Planta de Implantação Geral 

Relativamente aos acabamentos gerais das caves, as paredes exteriores são as paredes de contenção 

adotadas para este projeto, forradas em chapa metálica. As paredes divisórias consistem em alvenaria 

de bloco de betão à vista. Os pavimentos em betão (lajes maciças estruturais) com acabamento em 

endurecedor, e marcações de lugares de estacionamento e de sinalização no pavimento. As escadas e os 

tetos em betão aparente. 
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Piso -3 

 

 Zona nº Área (m2) 

Estacionamento 1 1466 

Arrumos 2 9 

Reservatório 1 81 

Casa das Máquinas 1 54 

Antecâmara 2 11 

 

Piso -2 

 

Zona nº Área (m2) 

Estacionamento 1 1801 

Antecâmara 2 11 

 

Piso -1 

 

Zona nº Área (m2) 

Estacionamento 1 959 

Arrumos 1 20 

Arrecadação 1 606 

Sala de Segurança 1 10 

PT 1 37 

Sala de Quadros 1 35 

Sala de 
equipamentos 

1 38 

Resíduos 1 36 

Figura 7. Plantas e zonas dos pisos enterrados 
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No que toca aos acabamentos gerais dos pisos elevados, as paredes exteriores consistem em peças de 

betão branco pré-fabricados com caixilharia de alumínio e forra interior em gesso cartonado de dupla 

placa, incluindo isolamento térmico em poliestireno. As paredes divisórias de compartimentos previstos 

e coretes-paredes consistem em gesso cartonado de dupla placa. As divisórias interiores dos WC’s em 

painéis fenólicos. Os acabamentos dos pavimentos das por laje alveolares estruturais são compostos por 

isolamento, enchimento e acabamento final em vinílico em rolo. O piso das escadas e antecâmaras 

possuem acabamento em vinílico. Os Tetos dos corredores são em placas modulares enquanto nas 

restantes áreas as lajes estruturais serão pintadas. 

Piso 0 
Piso 1 

Piso 2 

 

Piso 3 

Figura 8. Plantas dos pisos elevados 
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 ESTRUTURA DO EDIFÍCIO 

Caves/Pisos Enterrados 

Relativamente às caves foi adotada uma estrutura de betão armado in-situ constituído por pisos em lajes 

maciças com 30 cm de espessura, suportadas por uma malha de pilares de secção retangular, juntamente 

com as paredes das caixas de elevadores. Os elementos verticais garantirão o contraventamento da 

estrutura e a resistência as ações horizontais, nomeadamente sismo e vento.  

Para a execução da escavação foi projetado um sistema de contenção terras periféricas de paredes 

moldadas multi-ancoradas provisórias de 60 cm de espessura e escoramentos metálicos dos cantos em 

HEB220, posteriormente uma solução de escoramento em perfis metálicos de treliças duplas para um dos 

alçados de escavação.   

E tendo por base os log’s das sondagens, sob a fina camada de pavimento superficial, é possível 

individualizar a presença de duas tipologias de materiais distintas: aterro e granito decomposto (a muito 

alterado).  

O aterro, é de muito má qualidade, heterogéneo, composto por mescla de solos residuais saibrentos 

contendo em maioria terra vegetal, assim como pontualmente, pequenas pedras dispersas. 

Granulometria argilosa a argilo-siltosa.  

Face às características dos materiais ocorrentes do fundo de escavação (conforme relatório geológico-

geotécnico), sob o ponto de vista técnico-económico, a parede seria de 60cm de espessura, multi-

ancorada provisoriamente e contraventada posteriormente em fase definitiva pelas lajes maciças 

enterradas de 30 cm de espessura. 

Nas peças desenhadas definem-se as posições, inclinações e trações de serviço de todas as ancoragens. 

Indicam-se também os comprimentos livres de selagem previsíveis em função das condições geológico-

geotécnicas consideradas. A inclinação vertical adotada para as ancoragens tomou valores de 30o, não 

sendo expectável a interferência com infraestruturas enterradas. A carga de serviço para as ancoragens é 

de 600 kN no primeiro nível de ancoragens e de 650 kN para o 2º e 3º respetivamente. 

Na verificação de segurança dos elementos mencionados anteriormente, foram considerados valores de 

coeficientes parciais de segurança relativos às ações de acordo com o estipulado nos Eurocódigos. Assim 

foram efetuadas as seguintes verificações: 

1. Estrutura de contenção em betão armado:  

a. Estado limite último a flexão 

b. Estado limite último de resistência ao esforço transverso 
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2. Ancoragens: 

a. Estado limite último de resistência a tração 

b. Estado limite último de capacidade resistente da interface calda terreno 

Em relação aos sistemas de fundação e, de acordo com a informação geotécnica, adotou-se um sistema 

de fundação direta por meio de ensoleiramento geral, com espessura constante de 0.80m, com betão 

hidrófugo. Tendo sido considerada uma tensão mínima admissível.  

Um dos aspetos que condicionou o dimensionamento do ensoleiramento geral está relacionado com  

o controlo de fendilhação. Com o nível freático elevado, dimensionou-se o ensoleiramento para uma  

abertura de fendas de 0.2mm. 

 

Superestrutura 

No referente à superestrutura, foi adotada igualmente uma solução de estrutura de betão armado in situ, 

com a diferença de os pisos serem em lajes alveolares (posteriormente alteradas para lajes maciças, 

devido vontade do D.O em ter o betão a vista, evitando assim o número de juntas). 

 

Figura 9. Representação estrutural 3D 

Relativamente as caracteristicas dos materiais a adotar nos diveros elementos estruturais, o quadro que 

se segue, expôe resumidamente as principais caracteristicas. 
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Figura 10. Quadro sinóptico das características dos elementos estruturais 
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FISCALIZAÇÃO DE EMPREITADAS 

 LEGISLAÇÃO E NORMATIZAÇÃO APLICÁVEL À FISCALIZAÇÃO DE OBRAS  

As funções, responsabilidades e autoridades da entidade fiscalizadora são descritas e regidas por lei, 

estabelecendo assim exigências que devem ser cumpridas. Portanto, seguidamente, são apresentadas as 

principais legislações que regem a fiscalização de obras. 

O Decreto-Lei nº18/2008 faz a aprovação do CCP (Código dos Contratos Públicos), “O presente decreto-

lei aprova o Código dos Contratos Públicos (CCP), que estabelece a disciplina aplicável à contratação 

pública e o regime substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo” 

(1), sendo que este estabelece os princípios a seguir pela Fiscalização, como representante legal do Dono 

de Obra. Contudo, o artigo 344º-2 indica que esta representação pode mudar, “ nas matérias em que, em 

virtude da lei ou de estipulação contratual, se estabeleça diferente mecanismo de representação” (1) e 

ainda quando o dono de obra se encontra representado pelo diretor de fiscalização durante a execução 

do contrato, segundo o artigo 344º-3, “…. o diretor de fiscalização da obra não tem poderes de 

representação do dono da obra em matéria de modificação, resolução ou revogação do contrato.” (1) 

No exercício dos seus poderes de fiscalização durante a execução do contrato, o artigo 303º -2 estabelece 

que esta “deve salvaguardar a autonomia do cocontratante, limitando-se ao estritamente necessário à 

prossecução do interesse público, e processando-se de modo a não perturbar a execução do contrato, com 

observância das regras legais ou contratuais aplicáveis e sem diminuir a iniciativa e a correlativa 

responsabilidade do cocontratante.” (1), o código civil , no artigo 1209º -1 reforça que, “ O dono da obra 

pode fiscalizar, à sua custa, a execução da obra desde que não perturbe o andamento ordinário da 

empreitada.” (2) 

Este decreto foi sujeito a diversas alterações e retificações ao longo dos anos, sendo a mais recente 

alteração republicada pelo Decreto-Lei n.º 111B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de 

retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e retificação n.º 42/2017, de 30 de novembro). 

A Lei nº 31/2009 estabelece a qualificação profissional exigida aos técnicos inseridos na direção de 

fiscalização de Obras Públicas ou particulares, sendo a mais recente alteração/retificação à data a Lei 
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nº25/2018 de 14 de junho. De acordo com o artigo 16º do diploma - Lei nº 41/2015 de 3 de junho (primeira 

atualização da Lei nº 31/2009) o diretor de fiscalização é responsável por: 

− Atestar a verificação da execução da obra em conformidade com o projeto de execução, bem 

como o cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor; 

− Seguir a obra com a frequência apropriada à fiscalização do decurso dos trabalhos e da atuação 

do diretor de obra no desempenho das suas funções, aplicando as diretrizes necessárias ao 

cumprimento do item anterior; 

− Recorrer, para que a fiscalização cubra todos os grupos de projetos à assistência de técnicos com 

as qualificações adequadas; 

− Requerer, sempre que seja necessário para assegurar a conformidade da obra em execução ao 

projeto, a assistência técnica ao coordenador de projeto e autores de projeto, sendo responsável 

também por fazer o registo do acontecimento no livro de obra, assim como os requerimentos 

para assistência técnica provenientes do diretor de obra; 

− Informar, ao dono da obra e ao coordenador de projeto sobre deficiências técnicas identificadas 

no projeto ou a necessidade da sua modificação para uma própria execução; 

− Comunicar ao dono da obra e ao coordenador de segurança e saúde, sobre situações verificadas 

que comprometam a segurança, a qualidade, custos e o prazo previsto em procedimento 

contratual durante a execução da obra; 

− Desempenhar as demais funções designadas pelo dono da obra que lhe tenham sido atribuídas, 

desde que as mesmas não interfiram com as funções do diretor de obra e com o cumprimento de 

quaisquer deveres legais a que esteja sujeito; 

− Atestar que a efetiva condução da execução dos trabalhos das diferentes especialidades é 

efetuada por técnicos qualificados; 

− Cumprir os deveres de que seja incumbido pelas normas legais e regulamentares em vigor. 

 

Como forma de impor imparcialidade nos deveres do diretor de fiscalização, o mesmo artigo estabelece 

ainda que a posição de diretor de fiscalização posição não pode ser exercida por membros integrantes na 

execução da obra, evitando assim prováveis conflitos de interesse e determinando que o cargo de diretor 

de obra deva pertencer à uma entidade independente e neutra. 
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Importa também referir que há casos em que não é legalmente prevista a existência obrigatória de um 

diretor de fiscalização de obra segundo o artigo 14º-2, “nos casos em que não seja legalmente prevista a 

existência obrigatória de diretor de fiscalização de obra, cabe ao diretor de obra o dever de requerer, nas 

situações e termos previstos na referida alínea e com as necessárias adaptações, a prestação de 

assistência técnica aos autores de projeto, sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal, 

contraordenacional ou outra, das demais entidades que tenham sido contratadas pelo dono da obra” (3). 

Isto surge, tendo em conta a portaria n.º 113/2015, de 22 de abril que identifica os elementos instrutórios 

dos procedimentos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo diploma lei n.º 118/2019, de 17 

de setembro. Onde o artigo nº 6 estabelece isenção de controlo prévio para obras de conservação 

(reparação, restauro ou limpeza), obras de alteração no interior de edifícios ou suas frações que não 

impliquem modificações na estrutura de estabilidade, das cérceas, da forma das fachadas e da forma 

dos telhados ou coberturas, as obras de escassa relevância urbanística 

 ENQUADRAMENTO E OBJETIVO DA FISCALIZAÇÃO DE OBRA  

Inicialmente, o dono de obra define os requisitos e pretensões com o apoio de consultores e projetistas 

e já nesta fase a equipa de coordenação e fiscalização é responsável por coordenar conduzir reuniões, 

apoiar e aconselhar o promotor sobre as decisões tomadas tendo em conta os custos que acarretam, bem 

como as melhores soluções construtivas, segurança, impacto ambiental, entre outros. A presença da 

entidade fiscalizadora permanece desde a fase inicial, seguidamente aos processos de licenciamento, 

execução física e exploração do projeto. 

 

Para a FISPOR – Serviços de Engenharia, como entidade delegada para fiscalização do empreendimento 

“FairJourney Biologics”, o seu objetivo primordial consistiu no acompanhamento e análise do 

desenvolvimento da execução real da obra com o previsto inicialmente em projeto e com isso aferir sobre 

concretização dos objetivos definidos pela equipa de direção de obra. E assim, garantir os objetivos gerais 

e fundamentais: 



Fiscalização de Empreitadas 

38 

 

Figura 11. Objetivos da fiscalização 

 

 

 FUNÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

Dada a própria natureza da construção, o exercício das funções de fiscalização abrangeu as diversas 

vertentes de engenharia civil, pelo que, as responsabilidades descritas não refletem inteiramente o 

trabalho desenvolvido durante o período de estágio. 

Essencialmente, a fiscalização deve garantir o cumprimento do contrato, oferecendo suporte de garantia 

à nível de controlo de custos, qualidade final da obra e cumprimento do prazo estabelecido. E conforme 

o contrato, verificar todos os trabalhos executados, materiais e equipamentos da construção devem ser 

controlados e formalmente aprovados (por vezes com recurso à consultores especializados) pela equipa 

de fiscalização, e propriamente documentados. É de referir que desde o inico do período do estágio até a 

sua conclusão não houve assinatura do contrato. 

Mais concretamente, a fiscalização deve verificar: 

• todos os materiais que entram em obra, verificando se estão de acordo com o caderno de encargos;  

• a quantidade de trabalhos executados “in-situ”, e assim rever os autos de medição;   
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• se a execução de todos os trabalhos se mantém em conformidade com o projeto e caderno de 

encargos;  

• os prazos de execução estão de acordo com o plano de trabalhos, e se as metas são atingidas;  

• se os custos associados à execução dos trabalhos estão de acordo com o previsto em orçamento.  

 

A fiscalização é ainda responsável por orientar reuniões de obra com periodicidade fixa semanal, 

preferivelmente no mesmo dia e hora com o empreiteiro, coordenador de segurança e outras partes 

interessadas, com o objetivo de esclarecer dúvidas e resolver assuntos inacabados. 

 

A fiscalização elabora também um relatório mensal (anexo XI) destinado ao dono de obra, com 

informações sobre a descrição dos trabalhos realizados, registo de ocorrências, controlo de qualidade, 

planeamento, projetos e custos, segurança, higiene e saúde no trabalho. No relatório mensal são 

anexados toda correspondência essencial compartilhada entre os intervenientes, bem como os 

documentos produzidos pela fiscalização para suporte das informações declaradas: 

• Folha de controlo de custos mensal e acumulado; 

• Atas de reunião de coordenação 

• Atas de reunião de segurança 

 CONTROLO DE QUALIDADE 

É sempre expectável num empreendimento de construção o equilíbrio entre o custo, a qualidade e o 

prazo. Qualidade máxima nem sempre é o objetivo primário do dono da obra, mas é de alta importância 

para o sucesso da execução do projeto. 

Qualquer projeto com uma metodologia de controlo de qualidade implementada garante o mínimo de 

defeitos durante a execução da obra. Assim sendo, o controlo da qualidade na construção permite 

executar o projeto em conformidade com as especificações e detalhes previamente definidos. Isto é, 

permite consequentemente, uma mitigação de possíveis custos associados a erros e defeitos em 

infraestruturas/estruturas construídas em manutenção de equipamentos e/ou reparação.  

Garantir a qualidade final da obra implica um acompanhamento e verificação de todos os trabalhos, 

materiais e equipamentos praticados durante a execução da obra, traduzindo-se desta forma como uma 

das principais e importantes funções da equipa de fiscalização.  
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Segundo (4(), …. controlo da qualidade tem por objetivo estabelecer uma metodologia para a realização 

de operações de controlo de qualidade, necessárias para garantir a boa execução, em conformidade com 

a documentação normativa de base, como por exemplo o caderno de encargos, os projetos técnicos, as 

normas e regulamentos aplicáveis e as boas regras de arte. Consiste num conjunto de documentos onde 

se registam de uma forma sistemática quais os procedimentos utilizados para atestar que determinado 

material, equipamento ou processo construtivo, está fabricado, fornecido ou executado em conformidade 

com os requisitos contratuais, técnicos e legais aplicáveis” (4). 

A garantia da qualidade de execução de uma obra não está sujeita apenas à responsabilidade de uma 

entidade, mas sim a todas as partes envolvidas que possuem um papel a desempenhar no exercício desta 

função. “Tendo por princípio o autocontrolo, como filosofia de base para uma eficaz gestão da qualidade, 

cada um dos intervenientes deve assumir a responsabilidade de garantir a qualidade da sua intervenção” 

(4). 

Neste sentido, o controlo da qualidade desenvolvido pela equipa de fiscalização da FISPOR no projeto 

“FairJourney Biologics” desenvolve-se essencialmente sobre o controlo dos materiais em obra e o 

controlo da execução dos trabalhos. 

A gestão e controlo da qualidade dos materiais, equipamentos e processos construtivos são regidos com 

recurso a diversas medidas compulsórias sob pena de serem classificados como inadequados para a 

execução da obra. 

3.4.1 Enquadramento Legal 

A nível legal, são publicados regulamentos originários de entidades governamentais e da comunidade 

europeia, com o objetivo de regular os métodos e processos de trabalho do sector. O Laboratório Nacional 

de Engenharia Civil (LNEC) publica anualmente as Disposições legais aplicáveis ao projeto e à execução de 

obras, constituindo um documento que agrupa a legislação aplicável em vigor. 

Atualmente, o Regulamento dos produtos da construção (RPC) (UE) N.º 305/2011 do parlamento Europeu 

e do Conselho de 9 de março de 2011, ( cuja data de entrada plena em vigor se verificou em 1 de julho de 

2013.) estabelece condições harmonizadas para a comercialização dos produtos de construção, 

revogando a Diretiva comunitária 89/106/CEE relativa aos produtos de construção. O RPC n.º 305/2011 

foi ainda objeto de retificação pelo Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) L 88 de 4 de abril de 2011. 

 

O RPC vem obrigar à aposição da marcação CE a todos os produtos da construção, se estes forem 

abrangidos por Normas Europeias Harmonizadas ou por Avaliações Técnicas Europeias antes da sua 

entrada no mercado. 
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 “O presente regulamento fixa as condições de colocação ou disponibilização de produtos de construção 

no mercado, estabelecendo regras harmonizadas sobre a forma de expressar o desempenho dos produtos 

de construção correspondente às suas características essenciais e sobre a utilização da marcação CE 

nesses produtos”  (5). 

 A Diretiva 89/106/CEE, de 21 de dezembro de 1988, relativa à aproximação das disposições legislativas 

regulamentares e administrativas dos Estados-Membros, pretendia estimular circulação destes produtos 

no mercado interno, através da eliminação de obstáculos técnicos dos produtos da construção. “Para 

alcançar esse objetivo, a Diretiva 89/106/CEE previa a criação de normas harmonizadas para os produtos 

de construção e a concessão de aprovações técnicas europeias.” No entanto, esta foi substituída com 

objetivo de se simplificar, clarificar e melhorar a eficácia das medidas em vigor,  (5). 

“A eliminação dos entraves técnicos no domínio da construção só pode ser conseguida por meio do 

estabelecimento de especificações técnicas harmonizadas para a avaliação do desempenho dos produtos 

de construção” (5). 

A aprovação de normas harmonizadas são da responsabilidade do Comité Europeu de Normalização (CEN) 

e o Comité Europeu de Normalização Eletrotécnica (Cenelec), sendo reconhecidas como organizações 

competentes de acordo com as diretrizes gerais para cooperação entre a Comissão e as duas 

organizações, assinado em 28 de março de 2003. “Tais especificações técnicas harmonizadas deverão 

incluir ensaios, cálculos e outros meios, definidos no âmbito de normas harmonizadas e de documentos 

de avaliação europeus, para avaliar o desempenho dos produtos de construção em função das suas 

características essenciais” (5). 

Devido a todo o processo de harmonização de produtos da construção, a quantidade de normas europeias 

e nacionais dos produtos da construção cresceram significativamente, e por consequência reduziu o 

número considerável de emissão de Documentos de Homologação (DH) destes produtos. 

A homologação dos produtos da construção era anteriormente regida pelo art.º 17 do Regulamento Geral 

das Edificações Urbanas (RGEU), tendo sido este alterado pelo decreto-Lei n.º 50/2008 de 19 de março. 

Anteriormente o art.º 17 identificava genericamente as circunstâncias em que a utilização de produtos da 

construção estava sujeita à procedimentos de homologação. A alteração, que o presente decreto-lei 

descreve, vem instituir que o procedimento de homologação apenas se aplica a produtos que não gozem 

de marcação CE ou cuja conformidade com especificações técnicas, em vigor em Portugal, não tenha sido 

certificada. Isto é, a reformulação do artigo vem obrigar a homologação, pelo Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (LNEC), dos produtos e sistemas de construção usados em edificações urbanas que: 

• não são abrangidos por Normas Portuguesas ou por Normas Europeias adotadas em Portugal; 

• não são objeto de uma Avaliação Técnica Europeia; 



Fiscalização de Empreitadas 

42 

• não são objeto de certificação obrigatória, como é presentemente o caso do aço para armaduras 

de betão armado (Decreto-Lei n.º 390/2007) e para armaduras de betão pré-esforçado (Decreto-

Lei n.º 28/2007). 

A homologação é, porém, dispensada caso: 

• o produto apresentar certificados de conformidade emitidos por entidade aprovada em Estado 

membro da União Europeia, na Turquia ou estado subescritor do acordo do espaço económico 

europeu que atestem suficientemente a satisfação das exigências de: 

a)  resistências mecânica e estabilidade; 

b) de segurança na sua utilização e em caso de incêndio; 

c) de higiene, saúde e proteção do ambiente; 

d)  de proteção contra ruído; 

e) de economia energética e de isolamento térmico; 

f) bem como exigências a nível de durabilidade e funcionalidade, entre outras. (6) 

Em Portugal, a coordenação do sistema português da qualidade (SPQ) é regida pelo Instituto Português 

da Qualidade (IPQ). E todo o processo de certificação de um produto é da responsabilidade de entidades 

devidamente acreditadas pelo Instituto Português de Acreditação. 

“… cada Estado-Membro da UE (e EFTA) designou um único organismo nacional de acreditação, tendo em 

Portugal essa missão sido atribuída ao IPAC, conforme disposto no Decreto-lei n.º 23/2011, de 11 de 

fevereiro”, (7). 

“A atividade de acreditação consiste na avaliação e reconhecimento da competência técnica de 

entidades para efetuar atividades específicas de avaliação da conformidade (e.g. ensaios, calibrações, 

certificações e inspeções)” (7). 

Por último, o decreto-lei nº 301/2007 estabelece as normas  que se deve obedecer para  comportamento, 

produção, colocação e critérios de conformidade do betão e assim como a execução das estruturas de 

betão, sendo estas a NP EN 206-1 e a NP ENV 13670-1. Portanto, o decreto obriga o cumprimento de 

determinadas exigências técnicas para que as peças atinjam o nível pretendido de segurança e de 

utilização, durante a sua vida útil. Declaração de Desempenho 

A declaração de desempenho é exigida ao fabricante sempre que o produto de construção for abrangido 

por uma norma harmonizada ou estiver de acordo com uma avaliação técnica europeia desse produto, 

antes deste começar a ser comercializado. Esta declaração atribui total responsabilidade ao fabricante 

sobre a conformidade do produto de construção com o desempenho declarado. 
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“Conteúdo da declaração de desempenho: 

1.   A declaração de desempenho deve descrever o desempenho dos produtos de construção 

relativamente às suas características essenciais, de acordo com as especificações técnicas 

harmonizadas aplicáveis. 

2.   A declaração de desempenho deve incluir, em especial, as seguintes informações: 

a) A referência do produto-tipo para o qual foi feita a declaração de desempenho; 

b) O sistema ou sistemas de avaliação e verificação da regularidade do desempenho do 

produto de construção, nos termos do anexo V; 

c) O número de referência e a data de emissão da norma harmonizada ou da Avaliação 

Técnica Europeia utilizadas para a avaliação de cada característica essencial; 

d) Se for caso disso, o número de referência da documentação técnica específica utilizada e 

os requisitos que, segundo o fabricante, o produto satisfaz. 

3. Da declaração de desempenho deve igualmente constar: 

a) A utilização ou utilizações previstas do produto de construção, de acordo com a 

especificação técnica harmonizada aplicável; 

b) A lista das características essenciais determinadas na especificação técnica harmonizada 

para a utilização ou utilizações previstas declaradas; 

c) O desempenho de pelo menos uma das características essenciais do produto de 

construção que seja relevante para a utilização ou utilizações previstas declaradas; 

d) Se for caso disso, o desempenho do produto de construção, por níveis ou classes ou por 

meio de uma descrição, se necessário com base num cálculo, relativamente às suas 

características essenciais determinadas nos termos do n.º 3 do artigo 3º; 

e) O desempenho das características essenciais do produto de construção relacionadas com 

a utilização ou utilizações previstas, tendo em conta as disposições em relação à utilização ou 

utilizações previstas no território onde o fabricante tenciona colocar o produto no mercado; 

f) Para as características essenciais constantes da lista relativamente às quais não seja 

declarado nenhum desempenho, o acrónimo «NPD» (Desempenho Não Determinado); 

g) Caso tenha sido emitida uma Avaliação Técnica Europeia para esse produto, o 

desempenho, por níveis ou classes ou por meio de uma descrição, do produto de construção 

relativamente a todas as características essenciais constantes da Avaliação Técnica Europeia 

correspondente…”, (5). 
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3.4.2 Marcação CE 

De acordo com o RPC art.º 8, a marcação deve ser posta nos produtos de construção objetos de 

declaração de desempenho por parte do fabricante, isto quer dizer que todo o produto abrangido por 

normas harmonizadas pelo CEN ou Cenelec ou ainda em Avaliações Técnicas Europeias devem ser 

objeto da marcação CE. 

“A marcação CE deve ser aposta nos produtos de construção que forem objeto de declaração de 

desempenho feita pelo fabricante... Ao apor ou mandar apor a marcação CE no produto de construção, os 

fabricantes indicam que assumem a responsabilidade pela conformidade do produto com o seu 

desempenho declarado, bem como pelo cumprimento de todos os requisitos aplicáveis estabelecidos no 

presente regulamento e noutros instrumentos relevantes da legislação de harmonização da União que 

preveem a sua aposição” (5).  

“No que se refere a produtos de construção abrangidos por normas harmonizadas ou para os quais tenha 

sido emitida uma Avaliação Técnica Europeia, a marcação CE é a única marcação que atesta a 

conformidade do produto de construção com o desempenho declarado relativamente às características 

essenciais abrangidas por essas normas harmonizadas ou pela Avaliação Técnica Europeia” (5). 

O RPC estabelece ainda no art.º 9 que a marcação CE deve ser colocada de forma “visível, legível e 

indelével” no produto de construção ou numa etiqueta fixada neste, e quando o caso não for possível 

devido a natureza do produto, esta deve ser situada na embalagem ou nos documentos do produto. 

 

 CONTROLO DE CUSTOS E PRAZOS 

Como referido diversas vezes ao longo deste relatório, o objetivo primordial de qualquer obra de 

construção, e de especial interesse do dono da obra, é o cumprimento do custo, prazo e a qualidade 

previamente estabelecidos e acordados.  

Os custos, principalmente, são vistos em óticas distintas entre as diversas partes interessadas do projeto, 

podendo refletir sobre a qualidade e o prazo da obra. Portanto, a fiscalização, como representante dos 

interesses do dono de obra e perspetivando a mesma ótica, deve exercer os seus esforços na proteção 

dos custos definidos sem comprometer a qualidade final desejada da obra. 
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Tradicionalmente, a evolução dos custos na construção segue um ritmo baixo inicialmente, em fase de 

conceção, atingindo o pico na fase intermediária e diminui até ao final da execução do projeto.  

 

Figura 12. Curva de custos tradicional de um projeto (PMI Institute, PMBOK) 

Em determinados projetos, como é o caso do empreendimento “FairJourney Biologics”, os custos 

associados as fases finais são superiores aos da fase inicial e intermediária, e isto pode dever-se a elevada 

carga de trabalhos durante a conclusão do projeto associado a necessidade do cumprimento do prazo.  

 

É de especial importância para o dono de obra a precisão sobre as estimativas orçamentais propostas, 

pois constituem a base das suas decisões de natureza económica e financeira. Alterações significativas 

sobre estas estimativas podem representar sérias preocupações para o DO. 

A presença de um planeamento, elaborado através das tecnologias mais recentes não garantem a 

realização do empreendimento no tempo e custo previsto, dado que existem fatores extrínsecos à obra 

e também aos processos construtivos, que por vezes não podem ser controlados. 

Fatores como “trabalhos a mais”, “fenómenos naturais” ou “alterações relativamente ao planeamento” 

podem influenciar negativamente os custos e os prazos. 

 

A fiscalização deve controlar continuamente os custos mediante o cronograma financeiro e a lista de 

preços apresentado, pois apesar de existir um planeamento dos trabalhos, se este não for atualizado 

torna-se ineficaz e impreciso.  

O controlo dos custos por parte da fiscalização deve apresentar claramente os custos reais e previstos, 

detetando os desvios destes de um modo periódico. Sempre que se verifique desvios substanciais 
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relativamente ao plano inicial, a fiscalização pode apoiar a equipa de direção de obra ao sugerir medidas 

corretivas e preventivas, e ainda apurar as causas. 

Assim, enquanto entidade fiscalizadora, avaliar o estado de gestão de um projeto é de crucial importância, 

isto é, compreender se o projeto se encontra a ser eficientemente gerido e assim tomar decisões e auxiliar 

em função desta avaliação.  

Segundo (8), caso se verifiquem atrasos que ponham em causa a data de conclusão do Projeto, ou de 

“milestones” (datas-chave) definidas a priori, devem ser implementadas medidas corretivas que passam 

por: 

• Aumentar o rendimento das atividades;  

• Recalendarizar todo o a empreitada;  

• Alterar os métodos e processos de construção aplicados. (8). 

Como forma de obter indicadores necessários para efetuar avaliação sobre o estado da empreitada a nível 

de custos e prazos, foi usada, no caso de estudo, a metodologia de gestão de projetos EVM (Earned Value 

Management), integrada no software de gestão MS Project. 

3.5.1 Earned Value Management – EVM 

O método EVM é uma técnica de gestão de projetos para medir o desempenho e progressos do projeto 

de maneira objetiva. Em Português, a Gestão do Valor Agregado (GVA) é a ferramenta que permite a 

monitorização integrada de custos e prazos, fornecendo indicadores de desempenho sobre o estado do 

projeto e estimativas para a sua conclusão. 

Para a identificação dos desvios é necessário fazer a definição do Plano de Base (PdB) ou Performance 

Measurement Baseline (PMB), uma referência que representa o valor dos custos e prazos previstos. 

Adotando uma monitorização continua e periódica do projeto, faz-se a comparação dos dados reais com 

os dados definidos no plano base. 

O método EVM aplica três métricas base: 

• Planned Value (PV). 

• Earned Value (EV). 

• Actual Cost (AC).  

Planned Value (PV) ou Budgeted Cost of Work Scheduled (BCWS) - é o custo orçamentado para o trabalho 

planeado, ou seja, é o valor que, de acordo com o orçamento, devia ter sido gasto até à data estado (status 
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date). É o somatório dos custos orçamentados associados a todas as atividades calendarizadas até um 

dado ponto e é o plano de base sobre o qual vão ser comparados os custos reais (8). 

 

Earned Value (EV) ou Budgeted Cost of Work Performed (BCWP) - é o custo orçamentado dos trabalhos 

realizados, isto é, representa o valor que deveria ter sido gasto, de acordo com o plano de base, com os 

trabalhos realizados até à data estado. É o acumulado dos custos orçamentados associados a todas as 

atividades realizadas até à data estado (8). 

 

Actual Cost (AC) ou Actual Cost of Work Performed (ACWP) - é o custo real dos trabalhos realizados, ou 

seja, trata-se do que efetivamente foi gasto com os trabalhos realizados. É o somatório dos custos reais 

associados a todas as atividades realizadas até à data estado (8). 

 

Durante a execução de uma obra, raramente os custos reais equivalem aos custos orçamentados na fase 

de projeto. Analisando a Figura seguinte, qualquer indivíduo não familiarizado com o EVM, poderia 

concluir à primeira vista que a empreitada estava acima do orçamento até metade do mês 3 e abaixo do 

orçamento do Plano de Base (PdB) a partir desse ponto. 

 

Figura 13. PV e AC de uma obra fictícia. (8) 

  

No entanto, estes dois indicadores apenas representam os custos reais e previstos do projeto, pelo que, 

falta ainda perceber a quantidade de trabalhos que foram efetivamente realizados e relacioná-los com a 

estimativa de conclusão. Pois estes custos podem estar associados a atividades que podem estar a ser 

realizadas de uma forma ineficiente, e que podem estar atrasadas ou adiantadas relativamente ao 

planeado.  
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Assume-se assim, que é essencial introduzir o conceito de Earned Value (EV) para perceber claramente o 

estado da empreitada em termos de prazos e custos quanto à data estado definida. 

 

Figura 14. PV, AC e EV de uma obra fictícia. (8) 

Com a representação do EV no gráfico, é possível verificar depois do 3º mês que apesar dos custos reais 

estarem abaixo do planeado, o valor planeado para os trabalhos realizados está abaixo do valor gasto, 

isto é, para os trabalhos realizados verificou-se gastos superiores ao planeado. 

 

Ao relacionarmos os conceitos descritos anteriormente (PV, AC e EV), o método do valor agregado 

permite a determinação de vários indicadores, que identificam qualquer variação de prazo ou custo 

durante a execução do projeto. De acordo com vários autores, o EVM permite calcular três tipos de 

indicadores que avaliam o estado da empreitada e que permitem realizar previsões sobre o futuro. 

Todavia, os autores revelam que estes indicadores devem ser utilizados com alguma precaução e 

acompanhamento, tendo em conta a necessidade de se verificar a precisão e veracidade das informações 

recolhidas.  

 

 

 

Tipos de Indicadores: 

❖ Estado 

❖ Desempenho 

❖ Previsão 
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Estes indicadores permitem responder a diversas questões sobre a gestão da execução da obra 

conforme a resolução dos seus resultados. 

Indicadores de Estado 

Questão 1:  

o A obra está adiantada ou atrasada em relação ao planeado?   

O indicador que permite responder a esta questão é o Schedule Variance (SV). É o indicador que sinaliza 

se a execução da obra está adiantada ou atrasada relativamente ao que foi inicialmente planeado. Este é 

calculado mediante a equação abaixo que traduz a subtração entre EV e o PV.   

  

𝑆𝑉 =  𝐸𝑉 −  𝑃𝑉  

ou 

𝑆𝑉 (%)  =  𝑆𝑉 / 𝑃𝑉 (𝑒𝑚 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑎𝑔𝑒𝑚) 

 

Um valor positivo dá indicação de uma empreitada adiantada, enquanto que se verificar um valor negativo 

podemos concluir que a empreitada se encontra atrasada de acordo com o PdB. 

 

Questão 2: 

A obra está abaixo ou acima em relação ao orçamento?  Para esta questão o indicador correspondente é 

o Cost Variance (CV) ou desvio de custo. Este indicador estabelece se a empreitada está abaixo ou acima 

do orçamento e é determinado através da subtração entre EV e o AC.   

𝐶𝑉 =  𝐸𝑉 −  𝐴𝐶 

Ou 

𝐶𝑉 (%)  =  𝐶𝑉 ⁄  𝐸𝑉 (em percentagem) 

Igualmente, em caso de se obter da equação um valor negativo, implica dizer que a obra está acima do 

orçamento, se positivo, a obra está abaixo do orçamento.  
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Figura 15. Integração do CV e SV (obra fictícia) (8) 

 

Indicadores de Desempenho 

Os indicadores de desempenho permitem estimar o nível de eficiência com que o Projeto está a utilizar o 

tempo e os recursos e permite determinar o desempenho atual do Projeto. 

Questão 3 

o O tempo está a ser gerido de forma eficiente?   

Designado por Schedule Performance Index (SPI), este indicador mede o grau de eficiência com que se 

está a executar as atividades programadas. O SPI é determinado através do quociente entre o EV e o PV. 

 

𝑆𝑃𝐼 =  𝐸𝑉 ⁄  𝑃𝑉  

 

Se da equação acima obtivermos um SPI superior a 1 significa que o tempo está a ser gerido de uma forma 

eficiente, caso contrário significa dizer que o tempo está a ser gerido de forma ineficiente, acarretando 

atrasos.   

Por exemplo, imaginando que a certa altura de uma empreitada o SPI fosse 0,25, significaria que para 

cada dia de 8 horas de trabalho, apenas 2 horas de trabalho estão efetivamente a produzir valor, isto é, a 

taxa de eficiência de execução de trabalhos é de apenas 25%. 

  

Questão 4 

o Os recursos estão a ser geridos de forma eficiente?   
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Nesta questão, o indicador associado é designado por Cost Performance Index (CPI), similarmente a 

questão anterior, este indicador avalia o nível de eficiência de utilização dos recursos e é determinado 

mediante o quociente entre o EV e o AC. 

  

𝐶𝑃𝐼 =  𝐸𝑉/ 𝐴𝐶  

 

Caso o valor da equação seja um CPI inferior a 1, significa dizer que o custo dos trabalhos executados a 

dada altura são superiores ao planeado, isto é, os recursos encontram-se a ser geridos de maneira 

ineficiente. Se o valor do CPI for superior a 1 mostra que os custos dos trabalhos executados são inferiores 

ao planeado e uma eficiência de custos dos trabalhos favorável.  

Exemplificando, dado um CPI de 0,70, indicaria que para cada euro gasto, só 0,70€ geraram valor, ou seja, 

estamos perante uma taxa de 70% de eficiência.    

Perante os indicadores até agora apresentados, é possível fazer uma pequena análise de interpretação 

dos resultados.  

 

Figura 16. Interpretação dos indicadores de estado e desempenho, (8). 

Indicadores de Previsão 

Um dos grandes benefícios de uma análise Earned Value encontra-se na possibilidade de realizar 

previsões sobre a conclusão do Projeto baseadas nos dados relativos ao seu desempenho passado e no 

tempo restante até à sua conclusão. 

 Identicamente aos indicadores anteriores, estes também são explicados com base em perguntas tipo.  

Questão 5 

o Qual a previsão do custo final do projeto?   

O Estimate At Completion (EAC) é o indicador que faz a previsão sobre o custo final da empreitada, 

traduzindo-se assim como um dos principais indicadores do EVM. Ao determinar o EAC podemos optar 
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por três estimativas distintas: previsão otimista, pessimista ou uma previsão mais provável. No cálculo 

destas previsões é necessário o valor de Budget At Completion (BAC), ou seja, o valor total planeado do 

projeto.  

 Na estimativa otimista, considera-se a ausência de futuros desvios até a conclusão do projeto. 

 

𝐸𝐴𝐶 (𝑜𝑡𝑖𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎)  =  𝐴𝐶 +  𝐵𝐴𝐶 −  𝐸𝑉   

 

Na previsão mais provável, considera-se que a variação de custo verificada até à data se vai manter no 

futuro com o mesmo padrão. É importante referir que esta é a única estimativa do EAC que o programa 

Microsoft Project utiliza.  

   

𝐸𝐴𝐶 (𝑚𝑎𝑖𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑣á𝑣𝑒𝑙) =  𝐴𝐶 +
𝐵𝐴𝐶 –  𝐸𝑉

𝐶𝑃𝐼
  

  

Para previsão pessimista, é necessário incluir o indicador SPI de desvio de prazos, uma vez que na tentativa 

de recuperar os atrasos e colocar o projeto no caminho certo serão possivelmente adicionados novos 

recursos e horas extraordinárias. Da mesma forma que a previsão otimista, esta só se aplica no caso de 

haver desvios que comprometam o orçamento ou o prazo final do projeto  

  

𝐸𝐴𝐶(𝑝𝑒𝑠𝑠𝑖𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎)  =  𝐴𝐶 +
𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝑉

𝐶𝑃𝐼 ∗ 𝑆𝑃𝐼
 

 

Questão 6 

o Quanto custarão os restantes trabalhos?   

Estimate To Complete (ETC) é o indicador da estimativa dos restantes custos para concluir a obra. Após a 

definição do EAC e do AC, é lógico e fácil a execução desta estimativa. Para isto, é só fazer a subtração 

entre uma das três estimativas do EAC com AC.  

  

𝐸𝑇𝐶 =  𝐸𝐴𝐶 −  𝐴𝐶  
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Questão 7 

o Qual a data prevista de conclusão do projeto?   

O indicador Time Estimate At Completion (EACt) é a estimativa da duração total da empreitada. A sua 

determinação consiste em dividir o Original Duration (OD), duração inicial da obra, pelo SPI.  

𝐸𝐴𝐶𝑡 =
𝑂𝐷

𝑆𝑃𝐼
 

  

Questão 8 

o De que forma devem ser geridos os restantes recursos?   

Para determinar a eficiência necessária para atingir os valores planeados do BAC ou a estimativa do EAC 

calcula-se o indicador To Complete Performance Index (TCPI), ou seja, índice de desempenho para a 

conclusão.   

 

𝑇𝐶𝑃𝐼(𝐵𝐴𝐶) =
 𝐵𝐴𝐶 −  𝐸𝑉

𝐵𝐴𝐶 − 𝐴𝐶
 

 

𝑇𝐶𝑃𝐼(𝐸𝐴𝐶) =
𝐵𝐴𝐶 − 𝐸𝑉

𝐸𝐴𝐶 − 𝐴𝐶
 

 

Questão 9 

o Na data de conclusão, o projeto irá estar acima ou abaixo do orçamento?   

Com essa questão pretende-se saber o desvio entre o custo orçamentado para a conclusão do projeto e 

o custo estimado para a conclusão do projeto. O indicador que indica esse desvio é o Variance At 

Completion (VAC), ou variação na conclusão. 

  

𝑉𝐴𝐶 =  𝐵𝐴𝐶 −  𝐸𝐴𝐶  

  

𝑉𝐴𝐶(%)  =
 𝑉𝐴𝐶 

𝐵𝐴𝐶
  (𝑒𝑚 𝑝𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑎𝑔𝑒𝑚) 
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Exemplificando graficamente uma situação de obra fictícia, os indicadores podem ser facilmente 

representados conforme a imagem abaixo. 

 

Figura 17. Representação gráfica resultantes do EVM, (8) 
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CASO DE ESTUDO – FISCALIZAÇÃO DA “FAIRJOURNEY BIOLOGICS”. 

Enquanto estagiário, sob a orientação do supervisor de estágio e diretor de fiscalização foram atribuídas 

diversas funções ao estagiário no âmbito da fiscalização do empreendimento “FairJourney Biologics”. 

Este, durante o período total de 5 meses, exerceu funções a nível administrativo no escritório da empresa 

e de fiscalização física da obra em estaleiro.  

Funções a nível administrativo:  

Auxiliar na elaboração da documentação relativa as atividades de fiscalização, composta por:  

• Organização da correspondência; 

• Assistência na aprovação dos autos de medição; 

Funções a nível da fiscalização física da Obra: 

Atestar a conformidade de execução das atividades da obra em relação ao projeto: 

• Seguimento diário das atividades em obra; 

• Registo fotográfico;  

• Controlo do nº mão-de-obra e de equipamento; 

• Balizamento contínuo do desenvolvimento dos trabalhos; 

• Acompanhamento de ensaios slumps e recolha de amostras de betão fresco; 

• Elaboração de relatórios mensais de obra; 

• Análise e aprovação de BAM´s;  

• Monotorização dos valores dos alvos, prismas topográficos e inclinómetros instalados 
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 ATIVIDADES FISCALIZADAS 

Aquando do início do estágio e consequente chegada do estagiário em obra, a execução da empreitada 

havia iniciado 8 meses antes. Foi, portanto, necessário numa fase inicial realizar diversas consultas e 

estudos de documentos relativos a gestão da obra, desde os autos de medição realizados até a data, bem 

como os diversos projetos (arquitetura, estabilidade, especialidades), programa de trabalhos, caderno de 

encargos, lista de preços, memórias descritivas como forma de o estagiário localizar o ponto de situação 

da obra e ter conhecimento geral sobre o que já foi realizado e o que estava planeado. Desta forma, as 

primeiras semanas serviram para a do estagiário integrar da melhor forma com o projeto e a equipa de 

fiscalização, e assim posteriormente exercer as suas funções adequadamente. 

 

Figura 18. Progresso dos trabalhos à data de início do estágio 

 

A execução do projeto “FairJourney Biologics teve início no dia 8 de julho de 2019 e estágio iniciado à 14 

de fevereiro de 2020. Na altura os trabalhos de demolição do edifício existente, movimentos de terra da 
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parede moldada, execução da PM, saneamento da PM e as ancoragens e escoras do 1º nível já haviam 

sido concluídos. A fig.19 apresenta exatamente todas as atividades concluídas, bem como a percentagem 

de conclusão das tarefas a decorrer à data de entrada do estágio. É possível, portanto, observar que no 

início do estágio a obra encontrava-se em fase de escavação da zona de implantação do edifício, logo após 

a execução da parede moldada.  

Na mesma altura do início do estágio, por coincidência, a execução da empreitada havia retornado após 

um período de suspensão dos trabalhos devidamente documentado através de um auto de suspensão de 

trabalhos. 

Durante o período de estágio o estudante esteve envolvido na fiscalização física dos seguintes trabalhos: 

1. Escoramento do 1º nível do alçado da Koopman 

2. Escavação para o 2º nível 

3. Ancoragens + escoras do 2º nível 

4. Escoramento 20 º nível do alçado da Koopman 

5. Escavação para o 3º nível 

6. Ancoragens + escoras do 3º nível 

7. Escoramento do 3º nível do alçado da Koopman 

8. Escavação do ensoleiramento 

9. Roços de ligação à parede moldada 

10. Instrumentação e monotorização da parede moldada e do Edifício da Koopman 

11. Poços de bombagem + separador de hidrocarbonetos 

12. Betão de limpeza do ensoleiramento 

13. Aplicação do Voltex (geocomposto) 

14. Ensoleiramento geral 

15. Desmontagem do 3 nível de escoramento 

16. Laje -2 

17. Desmontagem do 2º nível de escoramento 

18. Laje -1 
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19. Desmontagem do 1º nível de escoramento 

 

 Koopman – Suspensão dos trabalhos 

O período de suspensão durou desde o dia 26 de dezembro de 2019 até o dia 3 de fevereiro de 2020, este 

resultou de uma ocorrência registada no dia 18-11-2019 em que que durante o início dos trabalhos de 

execução das ancoragens do 1º nível, sucedeu-se um deslocamento de terras e consequente 

assentamento das sapatas de um edifício adjacente (Koopman) na altura em que ocorria o processo de 

furação para posterior injeção de caldas. Deste assentamento, sucedido devido a utilização da técnica Air 

Lift no processo de furação da ancoragem em detrimento da técnica de perfuração com injeção de água, 

instruída pelo diretor de obra ao subempreiteiro, foram verificadas diversas fissuras no interior do edifício 

da Koopman. Neste sentido, numa primeira analise o empreiteiro procedeu com o escoramento das áreas 

mais afetadas do edifício.  

 

Figura 19. Sistema de escoramento adotado no interior da Koopman 

Tendo ainda em conta a preocupação referente a estabilidade do edifício da Koopman, a fiscalização 

indicou que por bem se deveria consultar a FEUP de maneira a ser feito um estudo para garantir a 

estabilidade do edifício afetado e a viabilidade da continuação da execução das ancoragens. A fiscalização, 

a FEUP e o empreiteiro apuraram como alternativa as ancoragens, um sistema de escoramento na 

respetiva face, como forma de se evitar futuros deslocamentos. 
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Os trabalhos fiscalizados foram maioritariamente executados com recurso a subcontratação, pelo que, a 

equipa de direção de obra realizava a medição de todos os trabalhos executados. Mensalmente era, 

portanto, submetido à fiscalização os autos de medição que eram posteriormente revistos conforme a 

medição e os registos fotográficos de todos trabalhos realizados. Estes eram de seguida aprovados e 

faturados após a minuciosa revisão. 

O planeamento inicial, na altura pouco detalhado, estimava a conclusão da execução da obra para 

aproximadamente dezembro de 2021. Contudo, dada a situação da Koopman descrita anteriormente, o 

cronograma de trabalhos (anexo IV), desta vez mais pormenorizado e contemplando na sua programação 

a suspensão dos trabalhos de aproximadamente 1 mês devido a situação da Koopman, adiou a conclusão 

dos trabalhos para abril de 2022. A empreitada sofreu posteriormente mais um período de suspensão de 

exatamente 7 dias, por conta da emergência global sanitária do COVID-19 experienciada desde março de 

2020 em Portugal. Uma suspensão que refletiu um atraso a empreitada maior do que estes 7 dias, dada 

a quebra de rendimento pré e pós o período de suspensão. associado as incertezas relativamente a 

subempreiteiros e fornecedores. Em particular, na altura da instalação da cerca sanitária e o respetivo 

encerramento das fronteiras, a atividade de montagem do 3º nível de escoramentos pela companhia 

Espanhola SIESA viu-se colocada em “standby”, face a impossibilidade de deslocamento de empresa à 

Portugal. O caracter critico da atividade na sequência de trabalhos, refletiu um novo atraso relativamente 

ao plano base. 

4.1.1 Controlo de Conformidade dos Trabalhos e Materiais em obra 

 

Incide sobre a fiscalização a responsabilidade de acompanhar os trabalhos e verificar a conformidade da 

sua execução através de inspeções rotineiras. Esta verificação tem por base as especificações do projeto 

do empreendimento no caderno de encargos e plano de trabalhos e segundo as indicações previstas no 

Plano de Segurança e Saúde (PSS). 

Como mencionado anteriormente, os trabalhos fiscalizados pelo estagiário desenvolveram-se 

principalmente em trabalhos de escavação, execução de ancoragens, montagem de escoramentos, 

execução do ensoleiramento geral, pilares, paredes estruturais, vigas, poços de bombagem, caixas de 

elevador e lajes maciças dos pisos enterrados. 

Na falta de um caderno de encargos propriamente dito, onde por norma contém todas as especificações 

dos trabalhos a executar e os sobre os materiais a utilizar, o controlo dos trabalhos mencionados acima 

foi realizado através por verificando se técnicas de execução vão de acordo com o praticado 

nacionalmente, bem como a elaboração de documentos de registo e controlo dos materiais, 

equipamentos. 
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Os materiais utilizados em obra foram igualmente sujeitos a verificação e aprovação da fiscalização por 

meio de Boletins de Aprovação de Materiais (BAM’s), estes, elaborados pela equipa de direção de obra. 

Estes devem especificar o material do projeto de execução e paralelamente o material proposto para 

aplicação. Dependendo do material, os BAM´s devem vir anexados de: 

• Declaração do fabricante 

• Marcação CE 

• Certificação do produto 

• Documento de Homologação 

• Especificações técnicas 

• Catálogo 

Assim que submetidos junto a fiscalização, cada BAM e os respetivos documentos anexados são 

analisados de forma individual e cuidadosa de forma a proceder ou não com a aprovação dos materiais 

propostos. Por vezes, a fiscalização pode ainda requerer uma amostra do material em caso de necessidade 

de confirmação da estética ou por necessidade de realização de ensaios, como foi o caso do Voltex, sendo 

este uma membrana de geocompósito bentonítico utilizado como impermeabilização aplicado entre 

camadas do betão de limpeza do ensoleiramento geral.  

Os materiais das BAM´s em análise não podem de forma alguma serem aplicados em obra antes do 

parecer favorável da fiscalização sob pena de não serem aceites pelo dono de obra. 

Para as atividades fiscalizadas que se seguem serão apresentadas as principais medidas de verificação e 

medição adotadas, assim como os principais produtos e equipamentos de construção aprovados pela 

equipa de fiscalização. 

 

Escavação, Roços, Escoramento de cantos e Ancoragens por nível 

Concluída a betonagem das paredes moldadas, procedeu-se de seguida a escavação vertical de 11,5 m 

profundidade e execução das ancoragens definidas em projeto, para a realização do ensoleiramento e 

pisos enterrados. Durante os trabalhos de movimentação de terra, a equipa de fiscalização realizava 

medições aproximadas das terras removidas diariamente, bem como averiguava o destino das terras por 

meio de guias emitidas pelo subempreiteiro. 

Encadeada nestas atividades de escavação foram executados os roços de ligação do ensoleiramento e 

lajes à parede moldada, nestes trabalhos a fiscalização precisou garantir que estes eram executados por 
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processos manuais ou mecânicos ou equipamento ligeiro de muito baixa vibração, como por exemplo 

martelos elétricos, como forma a não influenciar a estabilidade estrutural da parede. 

No controlo dos trabalhos das ancoragens provisórias executados pela RODIO, a fiscalização certificava-

se previamente sobre a conformidade do aço utilizado tendo sido este preconizado em projeto como pré-

montadas com certificação CE do tipo VSL, com duplo circuito de injeção. 

 

Figura 20. Cordões de pré-esforço em ancoragens (6φ0.6”) 

Ainda no controlo da execução das ancoragens, verificava-se mediante a recolha de amostras das caldas 

de selagem e injeção de alta pressão para ensaios de resistência à compressão para valores pretendidos 

de 30 MPa.  A fiscalização recebia semanalmente as partes diárias (anexo X) subempreiteiro e o mapa de 

controlo das injeções (anexo V) de calda, do empreiteiro, e procedia a comparação das mesmas. Durante 

a injeção de calda nas ancoragens dos três níveis, principalmente nos dois primeiros níveis, verificou-se 

volumes de injeção superiores ao previsto em projeto. No último nível de escavação, já se verificava o 

aparecimento de solo mais resistente, pelo que se atingia a pressão necessária mais próxima do volume 

de injeção previsto. 
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Após a integração do projeto de escoramento da SIESA na execução da Parede Moldada, o projeto de 

execução da contenção periférica ficou como indica a figura que se segue: 

 

 
 

 

Figura 21. Detalhamento das ancoragens 

Tendo em conta a particularidade da obra e todas as condicionantes envolvendo a segurança desta, foi 

projetado um plano de instrumentação e monotorização que permitiu o controlo do real comportamento 

da contenção. Esta tarefa esteve ao encargo de ambas entidades, tanto o empreiteiro quanto a equipa de 

fiscalização estavam prontamente atentos ao programa de instrumentação em incorporava técnicas e 

equipamentos com periocidades especificas: 

• Inspeção visual e registo topográfico – observação de eventuais fendas e/ou deformações 

excessivas da contenção, assentamento de edifícios, arruamentos confinantes e outras 

singularidades possivelmente associadas ao processo de injeção. – Uma vez por dia durante a 

execução dos trabalhos. 

• Alvos topográficos e Inclinómetros – foram colocadas marcas topográficas fixas as estruturas 

distribuídas pela contenção e confrontações para obtenção dos deslocamentos verticais e 

horizontais nos alçados. Instalaram-se calhas inclinométricas no tardoz das cortinas de contenção 
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para deformações horizontais do maciço e sua evolução (um por alçado). – Leitura física semanal 

e apresentada em relatório. 

A fiscalização e o empreiteiro realizavam a monotorização da parede moldadas mediante os níveis de 

alarme estabelecido no projeto de contenção periférica. Os limites de alarme de deslocamento nos alvos 

topográficos e inclinómetros, variavam conforme a altura de escavação “H” como representado no 

quadro acima e os deslocamentos acumulados registados “d”. No caso da variação de pré-esforço nas 

células de cargas posicionadas nas ancoragens 4 em cada nível de escavação (1 por alçado), os níveis de 

alerta variam conforme a variação de pré-esforço acumulado e o percentual do pré-esforço pretendido. 

 

Figura 22. Quadro de alarme 

.  

De acordo com nível de alerta, foi também definido em projeto a periocidade de leitura de medidas a 

tomar conforme o nível de controlo verificado. 

 

Figura 23. Periodicidade das leituras e medidas a tomar 

 

O acesso ao registo em “tempo real” de deslocamentos foi forneceido pelo subempreito numa plataforma 

online.  
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           Figura 24. Disposição dos alvos e inclinómetros em planta 

 

 

Figura 25. Registo de deslocamentos verticais e horizontais dos alvos e inclinómetros  

 

• Células de carga – foram aplicadas células de carga para medir o pré-esforço das ancoragens e 

respetivas oscilações ao longo da execução dos trabalhos. - Leitura semanal 

 

Escoramento SIESA, Instrumentação e monotorização 

Como descrito previamente em capítulo de desenvolvimento dos trabalhos, durante o processo de 

furação na parede confrontante ao edifício da Koopman, aquando da execução do primeiro nível de 

ancoragens verificou-se imediatamente deslocamentos nas sapatas do edifício da Koopman e 

consequentemente fissuras em elementos estruturais no interior do edifício.  
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Figura 26. Fissura no interior da Koopman 

 

 

Figura 27. Instrumentação no interior da 

Koopman 

 

 

Tendo em conta a estabilidade do edifício adjacente, foi proposto um plano alternativo de contenção para 

o alçado respeitante, pelo que se optou pela montagem de um sistema de escoramento metálico 

composto por treliças duplas em perfis IPE S275. Durante a execução destes trabalhos da SIESA 

(subempreiteiro) a equipa de fiscalização acompanhava os trabalhos de montagem e soldadura dos perfis, 

confirmando a utilização dos perfis propostos em projeto. 

 

Figura 28. Projeto de escoramento (alçado 

da Koopman)                          

 

 

Figura 29. Montagem do escoramento (alçado da 

Koopman) 
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Por conta, novamente, das condicionantes envolvendo a segurança da estrutura do edifício e proteção 

dos interesses do dono de obra, foram instalados no interior do edifício da Koopman equipamentos de 

monotorização continua com acesso em tempo real de valores dos assentamento, rotação e abertura de 

fendas dos pilares, juntas de dilatação bem como o respetivo registo da temperatura. Portanto, amais 

uma vez a responsabilidade pela monotorização diária dos valores pertenceu à três entidades, 

nomeadamente a fiscalização, a direção de obra e a FEUP, sendo que esta última responsável pela 

instalação e produção de um relatório mensal de monotorização. Os trabalhos de monotorização 

mereciam especial atenção no decorrer dos trabalhos de escavação. 

 

 

Figura 30. Valores de assentamento 

 

 

Figura 31. Valores de Rotação 
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Durante todo o período de monotorização dos deslocamentos do edifício da Koopman não se verificou 

nenhum nível de alerta que comprometesse a estabilidade do edifício. 

 

Figura 32. Valores de abertura de fendas 

 

 

Figura 33. Registo de temperatura 

 

 

 

Ensoleiramento Geral, Muretes, Poços de bombagem, Caixas de Elevadores, Paredes, Vigas e Lajes 

Após a conclusão dos trabalhos de escavação, execução das ancoragens e escoramentos deu-se sequência 

ao programa de trabalhos que incluía a execução do ensoleiramento geral, dos poços de bombagem e 

caixas de elevadores e por sua vez a elevação da estrutura com execução dos das paredes estruturais, 

pilares e as respetivas lajes.  

A execução do ensoleiramento geral precedeu inicialmente pela aprovação da BAM do Voltex utilizado 

na impermeabilização na base do ensoleiramento. 

Para controlo de qualidade do betão das peças, numa primeira fase a fiscalização requereu para 

aprovação o estudo da composição de cada betão (anexo XIX) a ser utilizado e o laboratório proposto, 

bem como amostras dos inertes utilizados nos estudos dos betões para comprovar a manutenção das 

suas características. Este estudo, permitiu obter informações sobre a dosagem de cada material, definição 

dos tipos de adjuvantes, ligantes, cimento, e outros de modo a se conseguir o tipo de betão especificado 

em projeto. A fiscalização para proceder a aprovação e comparar o betão no estudo como exigido nas 

especificações em projeto necessitou também, como foi referido anteriormente, verificar para cada 
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material proposto a marcação CE, fichas técnicas, declarações de desempenho e certificados de 

conformidade. 

Imediatamente antes (entre 1 ou 2 dias), das betonagens das peças o empreiteiro submete junto da 

fiscalização o pedido de autorização da betonagem (anexo XVIII) de determinada(s) peça(s). Para isto a 

fiscalização verifica previamente a conformidade com o desenho de execução especificações: 

 Quando aplicável  

• Cofragem - A verticalidade, horizontalidade, inclinação da cofragem do elemento estrutural e 

escoramento, bem como o estado da superfície do molde. 

• Armaduras - O diâmetro e comprimento dos varões, espaçamento e distribuição dos varões, 

recobrimento e espaçadores, empalmes e comprimentos de amarração. 

• Negativos, juntas e elementos a embeber. 

Segundo a NP EN 206-1, 2007), “...em geral, não é permitida qualquer adição de água ou de adjuvantes 

na entrega. Em casos especiais, podem ser adicionados água ou adjuvantes sob a responsabilidade do 

produtor, com o objetivo de atingir a consistência pretendida, desde que os limites permitidos pela 

especificação não sejam excedidos e que a adição de adjuvantes esteja incluída na formulação do betão. 
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A quantidade suplementar de água ou de adjuvantes adicionados na autobetoneira deve ser, em todos 

os casos, registada na guia de remessa. 

Para o controlo das características de resistência do betão foi definido em projeto, a realização de ensaios 

de compressão (anexo XXI) para o controlo de aceitação dos betões, pelo que se estabeleceu  

previamente em reunião de obra entre a fiscalização e a direção de obra os critérios de amostragem do 

betão.  

Na presença e sob orientação da fiscalização, serão recolhidas amostras das amassaduras destinadas a 

serem aplicadas em obra. As amostras foram recolhidas de acordo com o seguinte plano: 

• Lote: constituído por 300 m3 de betão aplicado (por cada tipo). 

• Cada lote é constituído por 3 amostras (aproximadamente 100m3 cada) 

• Cada amostra é constituída por quatro cubos. 

• Cubos ensaiados sistematicamente aos 7 dias (2 un) e aos 28 dias (2 un) na fase do 

ensoleiramento. 

• Cubos ensaiados aos 7 dias (1 un), 14 dias (1 un), 28 dias (2 un), nas lajes/elementos verticais. 

A fiscalização compilou todos os ensaios aos cubos para os diferentes tipos de betões para se garantir o 

cumprimento das características estabelecidas em projeto. 

Deste registo de controlo de aceitação constam os seguintes elementos: 

• Número do cubo 

• Data do fabrico 

• Data do ensaio 

• Idade 

• Resistência obtida no ensaio 

• Média da resistência dos cubos que formam o conjunto 

O controlo de aceitação foi realizado para cada tipo de elemento estrutural separadamente, e após 

submissão dos ensaios de compressão a fiscalização procedeu ao tratamento dos resultados segundo os 

critérios de conformidade da resistência à compressão definidos em projeto, como se apresenta abaixo. 
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➢ Número de amostras inferior a 6 

Cada controlo de aceitação será representado por 3 amostras. Considera-se o controlo positivo se 

verificado as seguintes condições. 

𝑅𝑚 >  (𝑓𝑐𝑘 +  5) 𝑀𝑃𝑎 

𝑅𝑚𝑖𝑛 >  (𝑓𝑐𝑘 −  1) 𝑀𝑃𝑎 

𝐸𝑚 𝑞𝑢𝑒, 𝑅𝑚 =  (𝑅1 + 𝑅2 + 𝑅3) 𝑀𝑃𝑎 

Sendo R1, R2, e R3 a resistência das últimas 3 amostras, médias das resistências dos cubos de cada 

amostra, e sendo Rmin a menor de todas. 

No anexo do controlo de aceitação, foi elaborado numa folha Excel mediante os resultados dos 

ensaios realizados aos cubos pelo laboratório da UNIBETÃO(SECIL) para proceder a avaliação das 

características de resistência do betão, para assim proceder a sua aprovação ou rejeição. 

Exemplo: Para a betonagem do ensoleiramento (Betão C35/45) o Rm foi de 56,45 MPa e Rmin foi de 

56 Mpa. 

Aplicando fórmula, obtemos: 

a) 56,45 > 45 + 5 => 56,45 > 50 MPa (OK) 

b) 56 > 45 -1 => 56 > 44 MPa (OK), com ambas condições verificadas o betão foi aprovado. 

➢ Número de amostras igual ou superior a 6 

Verifica-se: 

𝑅𝑚 >  𝑓𝑐𝑘 +  𝜆 ∗ 𝜎 𝑀𝑃𝑎 

𝑅𝑚𝑖𝑛 >  𝑓𝑐𝑘 −  𝑘 𝑀𝑃𝑎 

Em que σ é o desvio padrão das resistências do conjunto de amostras, λ e k são valores indicados no 

quadro seguinte de acordo com o número de n de amostras do conjunto. 
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n λ k 
n λ k 

6 1,87 3 
11 1,58 4 

 7 1,77 3 
12 1,55 4 

8 1,72 3 
13 1,52 4 

9 1,67 3 
14 1,50 4 

10 1,62 4 
15 1,48 4 

Tabela 4. Coeficiente de acordo com o número de amostras 

   

A norma NP EN 206-1, 2007, para o controlo de conformidade do betão estabelece: 

 

 

Figura 34. Frequência mínima de amostragem para avaliação da conformidade (9)  

A avaliação de conformidade da resistência à compressão do betão é baseada em ensaios obtidos dos 

últimos doze meses, de provetes ensaiados aos 28 dias.  

 

Figura 35. Critérios de conformidade para resistência à compressão (9) 
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Analisando e efetuando uma comparação com o plano de amostragem mínimo e os critérios de 

conformidade da resistência à compressão definidos na norma NP EN 206-1, 2007, verificamos que foi 

adotado um plano de recolha de amostras superior ao exigido e critérios de conformidade dos ensaios a 

compressão mais rigorosos. 

Ainda durante a fase de colocação do betão, o projeto e a norma NP EN 206-1, 2007 requerem a realização 

de ensaios para atestar a conformidades da classe de consistência (figura 12) definida em projeto. 

• Abaixamento (Norma EN 12350-2) 

• Tempo Vèbê (Norma EN 12350-3) 

• Grau de compactabilidade (Norma EN 12350-4) 

• Espalhamento (Norma EN 12350-5) 

A equipa de direção de obra juntamente com a fiscalização optaram por executar em obra o ensaio de 

abaixamento (slump test) (foto.6) no momento da chegada da betoneira em obra. A verificação e 

interpretação dos resultados é realizada mediante a tabela que se segue: 

 

Figura 36. Classes de abaixamento (9)  

Figura 37. Ensaio Slump (150mm) 

 

Durante as betonagens dos elementos era registado a temperatura ambiente em observações no pedido 

de autorização de betonagem, sendo que foi definido em projeto e assim como as exigências da norma 

NP EN 13670-1, 2007, é necessário proteger o betão contra temperaturas ambiente abaixo de 0 oC no 

momento da betonagem e evitar assim danos resultantes da congelação, o mesmo deve acontecer se 

registarem temperaturas muito elevadas. A média das temperaturas registadas durante as betonagens 

variou entre 16 oC e os 26 oC pelo não forma necessária medidas especiais de prevenção. 
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Verificada e aprovada a consistência do betão, e quando aplicável a respetiva recolha de amostras 

(fotografia 4) descritas no ponto anterior o processo de betonagem era assim aprovado. Durante o 

período de estágio somente uma remessa de betão de aproximadamente 7 m3 foi rejeitada devido ao 

nível de consistência relativamente baixo comparado ao pretendido.  

 

Figura 38. Recolha de amostras de cubos 

Como forma de não repetir o processo, as guias de remessas são verificadas pela fiscalização, mas 

somente os Pedidos de Autorização de Betonagem são arquivados para registo e controlo. 

A colocação do betão era realizada com recurso a um camião de bombagem, com a grua torre ou com a 

grua de suporte, de acordo com o volume, localização e paça da betonagem. As lajes eram betonadas com 

bombas pelo fato de estarem geralmente a volta dos 150 m3 e elementos como pilares, muretes e paredes 

eram betonados com recurso a grua. Durante o lançamento do betão a fiscalização analisava a 

continuidade dos lançamentos, altura de queda livre (inferior a 2 metros para evitar a segregação e 

danificação do molde e armaduras) e vibração mecânica imediata do betão (de forma a garantir a 

homogeneidade e compactação do betão). Verificou-se após a descofragem de alguns elementos, 

principalmente dos pilares, a existência de alguma porosidade na sua superfície relativamente a face mais 

distante do responsável pela vibração pelo que a fiscalização a apurou a necessidade de se acrescentar 

um segundo andaime na outra faze do elemento. 

 

No controlo das armaduras, tal como foi caracterizado na estabilidade do edifício, todo aço considerando 

em projeto e admitido em obra foram do tipo A500 NR para as armaduras ordinárias e A500 EL para as 

redes eletrossoldadas utilizadas nas juntas de betonagem. De acordo com recomendações em caderno 
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de encargo, a fiscalização requereu a recolha de amostras para a realização de ensaios de acordo com os 

seguintes critérios: 

• Aço certificado – 2 amostras para cada 50 toneladas 

• Aço não certificado – 2 amostras para cada 25 toneladas 

O controlo da qualidade dos varões de aço não foi objeto de aprovação por parte da fiscalização, pelo que 

não foram elaboradas BAM´s. Contudo, a equipa de fiscalização inspecionou aquando das chegadas das 

remessas de varões as etiquetas a fim de atestar a conformidade do material. 

 

Figura 39. Etiqueta da remessa de varões de aço A500 NR SD 

Na fotografia acima, é possível observar a certificação do LNEC pelo que em princípio comprova a 

satisfação das especificações e condições estabelecidas do LNEC. 

Compete também a fiscalização a inspeção visual das armaduras garantindo que estas encontram-se 

isentas de ferrugem livre, pinturas ou revestimentos de óleo, lama, argamassa seca e outras substâncias 

estranhas que possam reduzir a sua aderência com o betão. 

 A colocação das armaduras é igualmente objeto de verificação, e estas devem ser posicionadas de acordo 

com o projetado em cada peça, e devem também cumprir o posicionamento e fixação estabelecida nas 

tolerâncias indicadas na Pré-Norma Europeia NP ENV 13670-1:2007. Atestar a conformidade de colocação 

do aço de acordo com o projeto das peças implica verificar: o diâmetro e comprimento dos varões, 

espaçamento e distribuição dos varões, recobrimento e espaçadores, empalmes e comprimentos de 

amarração. 
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Figura 40. Pormenores de armaduras 

Apesar de definido em projeto da utilização apenas do aço tipo A500 NR SD, a revisão do tipo de aço 

utilizado em obra recorreu-se ao método de avaliação das nervuras dos varões, conforme a especificação 

de classificação: 

Com este método é possível fazer eficientemente a distinção a olho nu dos dois tipos aço. 

 

Figura 41. Aço A400 NR SD 

 

 

Figura 42. Aço A500 NR SD 
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Na execução do ensoleiramento geral, além da própria característica impermeável do betão adotado 

devido a adição do adjuvante hidrófugo “Plastocrete 05” apresentado no estudo da composição do betão, 

a impermeabilização da face em contato com a terra será protegida contra a infiltração da água com a 

aplicação de uma membrana de geocompósito bentonítico (Voltex) entre camadas de 5 cm de betão de 

limpeza(C12/15).  

 

Figura 43. Pormenor da impermeabilização do ensoleiramento geral e Voltex 

 

 

Figura 44. Aplicação do Voltex na base do ensoleiramento 

Além do Voltex, foram previamente aprovados em BAM´s outros materiais relativos a impermeabilização 

do ensoleiramento, tais como:  

− Massa bentonítica (Voltex granular), utilizado nas sobreposições do Voltex 

− Perfil bentonítico (Waterstop XP), utilizado nas juntas de betonagem e na ligação à parede 

moldadas. 
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Figura 45. Waterstop XP 

Após a conclusão da betonagem, inicia-se a cura e proteção do betão, como forma de controlar a 

temperatura do betão durante o seu endurecimento, toda as peças betonadas deverão ser protegias após 

o lançamento e acabamento, para uma adequada cura. A fiscalização deve garantir que a cura seja iniciada 

imediatamente após a betonagem e deve durar por pelo menos 12 dias. A fiscalização deve também 

verificar a qualidade da água utilizada no processo sendo necessária que esta possua a mesma usada na 

amassadura. 

 

 

Figura 46. Cura e proteção da laje 

  

O PAB era retornado para a equipa de direção de obra somente quando concluida a descofragem e 

remoção das escoras da peça betonada, e dada a verificação do estado da superficie de betão. 
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Figura 47. Boletim de aprovação de material 

Após a análise das BAM´s e anexos, a equipa de fiscalização fornece ao empreiteiro um documento com 

o parecer individual de cada BAM´s.  A apreciação individual de cada BAM é listada e indicada como 

aprovado, aprovação condicionada e reprovado. Nos casos de BAM´s condicionados estas eram 

devidamente justificados e assinalados os documentos em falta caso seja o caso. O processo é de seguida 

devidamente arquivado e guardado em local acessível, juntos com anteriores listas dos materiais 

aprovados ou em espera. 

 

 ÁNALISE “EARNED VALUE MANAGEMENT” 

Para a aplicação do método do “Earned Value Management” execução do empreendimento “FairJourney 

Biologics” recorreu-se ao plano de trabalhos apresentado pelo empreiteiro em fevereiro de 2020, 

coincidente com a data de entrada do estágio.  

Relembrando que a execução do projeto iniciou em julho de 2019, já havia, portanto, decorrido sete 

meses de obra. Para estes meses, considerou-se que os valores previstos de custos e prazos 

correspondem aos valores reais. Foi necessário reproduzir o plano de trabalhos em Microsoft Project a 

fim de se aplicar o EVM, tendo em conta que o elaborado pelo empreiteiro foi concebido em Candy – CCS.  
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Neste sentido, a semelhança do plano base proposto foi necessário definir a data de início do projeto, 

inserir a lista de atividades programadas com as respetivas durações e a definição do encadeamento entre 

as tarefas mediante a relação de precedências e o tipo de ligação.  

 

Figura 48. Plano base e Balizamento da obra atualizado à 30-06-2020 “FairJourney Biologics” 

No gráfico Gantt identificado na fig. 42 é possível observar o planeamento base representado pela barra 

cinzenta, o progresso da obra atualizado à data definida à azul e as atividades críticas representadas à 

vermelho. As atividades críticas caso sofram algum atraso refletem imediatamente um atraso na data de 

conclusão da obra. No gráfico de Gantt apresentado acima, certas atividades críticas já se encontram 

realizadas a 100% pelo que não estão identificadas com a barra a vermelho. 

De seguida, de acordo com a lista de preços e caderno de encargos, foi elaborada uma folha de recursos 

e atribuída para cada atividade os recursos necessários para a sua realização. Para todas as atividades, os 

recursos foram definidos como “material” de forma a simplificar a aplicação do método, tendo em conta 

a informação disponibilizada.  Portanto, em vez de se introduzir para cada atividade o preço dos materiais 

e as quantidades associadas para a sua realização, introduziram-se valores globais correspondentes a 

execução da tarefa. Como se pode verificar na folha de recursos, cada atividade possui valor taxa normal, 

“global” para a sua execução e faturados proporcionalmente a execução real da obra. É de extrema 

importância salientar que os valores associados as tarefas não correspondem aos valores reais praticados 

em obra. Uma vez que se trata de um caso de estudo de um projeto de cariz privado, todos valores são 

apenas aproximados. 
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Figura 49. Folha de recursos  

Com o planeamento base já definido consegue-se extrair algumas informações importante e relevantes 

ao EVM. Portanto, de acordo com o plano base (fig. 43) a execução do projeto está prevista em 551 dias 

(OD), com um custo total previsto de 10,109,275.97 € (BAC). 

 

Figura 50. Balizamento da obra à 30-06-2020 e custos associados  

Outra importante informação retirada do plano base é o cronograma financeiro, com as barras a indicar 

os custos previstos periodicamente (neste caso, mensalmente) e os valores agregados representado pela 

ID Nome do Recurso Type Initials Taxa Normal Taxa Trab. Ext. Custo/Utilização Accrue At Base Calendar Code

38 Contenções Cost C Prorated
39 Escavação por nível Material E 49 625,93 € 0,00 € Prorated
40 Trabalhos preliminares Material T 45 438,52 € 0,00 € Prorated
41 Movimentos de Terras PM Material M 23 783,76 € 0,00 € Prorated
42 Parede Moldada Material P 639 971,37 € 0,00 € Prorated
43 Ancoragens + escoras por nível Material A 60 269,48 € 0,00 € Prorated
44 Viga de coroamento Material V 32 396,71 € 0,00 € Prorated
45 Instrumentação e Monotorização Material I 37 241,08 € 0,00 € Prorated
46 Roços para ligação Parede Moldada Material R 82 817,19 € 0,00 € Prorated
47 Estrutura de betão armado Cost E Prorated
48 Poços Material P 2 034,86 € 0,00 € Prorated
49 Betão de limpeza Material B 42 226,37 € 0,00 € Prorated
50 Voltex Material V 34 132,35 € 0,00 € Prorated
51 Ensoleiramento Geral Material E 418 682,17 € 0,00 € Prorated
52 Laje paredes Escadas Vigas Pilares por pisos enterrados Material L 308 360,00 € 0,00 € Prorated
53 Laje paredes Escadas Vigas Pilares por pisos elevados Material L 231 276,00 € 0,00 € Prorated
54 Laje paredes Escadas Vigas Pilares enterrados Material L 616 721,16 € 0,00 € Prorated
55 Laje paredes Escadas Vigas Pilares elevados Material L 1 156 384,15 € 0,00 € Prorated
56 Laje cupolex Material L 63 023,99 € 0,00 € Prorated
57 Cobertura das escadas + platibandas Material C 31 521,52 € 0,00 € Prorated
58 Paineis Pré-fabricados Cost P Prorated
59 Fabricação Painéis de Fachada Material F 1 028 776,69 € 0,00 € Prorated
60 Montagem Painéis Fachadas + Selagens Material M 120 050,50 € 0,00 € Prorated
61 Muro de Berlim Cost M Prorated
62 Escavação + Muro Material E 0,00 € 0,00 € Prorated
63 Laje de fundo Material L 23 693,64 € 0,00 € Prorated
64 Retirada das escoras Material R 0,00 € 0,00 € Prorated
65 Portaria Cost P Prorated
66 Fundações port. Material F 3 147,80 € 0,00 € Prorated
67 Muros port. Material M 8 657,60 € 0,00 € Prorated
68 Lajes port. Material L 2 552,30 € 0,00 € Prorated
69 Gerador Cost G Prorated
70 Compartimento do Gerador Material C 125 322,99 € 0,00 € Prorated
71 Muros Exteriores Cost M Prorated
72 Execução Muros Exteriores Material E 124 065,60 € 0,00 € Prorated
73 Arquitetura Caves Cost A Prorated
74 Paredes Cost P Prorated
75 Paredes Alvenaria Material P 36 477,94 € 0,00 € Prorated
76 Meias Canas em argamassa Material M 10 207,68 € 0,00 € Prorated
77 Limpeza Parede Moldada Material L 7 771,68 € 0,00 € Prorated
78 Revestimentos em chapa zincada Material R 20 587,14 € 0,00 € Prorated
79 Paredes em gesso cartonado Material P 1 613,00 € 0,00 € Prorated
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curva. Desta informação é retirada a primeira métrica base do EVM, o Planned Value ou PV. Com esta 

informação tem-se compreensão sobre os possíveis custos da obra em qualquer período do projeto. 

 

Figura 51. Cronograma Financeiro Global Base 

Com isso, foi efetuado mensalmente o balizamento da execução da obra que consistia na introdução dos 

valores reais da obra do referido mês. Estes foram nomeadamente: 

• data de início real da atividade; 

• data de conclusão real da atividade; 

• e os custos reais associados a atividade. 

 

Do último balizamento realizado (fig. 42), todas as atividades realizadas foram atualizadas para o dia 30 

de junho de 2020, onde foram inseridas as datas reais de início e fim de cada tarefa executada. 

Adicionalmente foram inseridos os custos adicionais verificados em autos de medição, como foi caso de 

tarefas como a poda de arvores e o sobre consumo de calda de cimento no processo de injeção nas 

ancoragens provisórias. Como por exemplo, para execução da atividade 14 – ancoragens e escoras do 1º 

nível – estava previsto um custo de 60,269.48€ quando na verdade se verificou um custo de 88,146.98€, 

pelo que nessa atividade verificou-se um desvio de custo de 27,877.50€ (fig. 43). 
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Figura 52. Desvios de duração e de Custos 

Nas duas primeiras imagens da fig.46 estão referidas as informações sobre as datas previstas/reais de 

início/fim de cada atividade, assim como as respetivas durações reais/previstas e o desvio de duração. A 

coluna “Duration” da tarefa sumaria “FairJourney Biologics” faz a estimativa da duração de conclusão do 

projeto que contempla as durações reais das atividades já executadas mais as durações previstas das 

restantes. As durações reais de cada atividade são calculadas em função da percentagem de conclusão 

(fig. 40, Gantt), isto é, multiplicando a coluna “Duration” pela coluna de % de conclusão e tendo em conta 

que esta primeira pode variar em função da data de início e fim real. 

Os desvios de duração são calculados mediante a subtração entre as durações do plano base e as durações 

reais, portanto um valor superior a 0 implica uma duração superior ao previsto refletindo um atraso da 

atividade e um valor com sinal negativo traduz-se numa duração inferior ao previsto. Desta forma, com 
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base nas informações da coluna de desvios de duração na primeira imagem da fig. 46, à 30 de junho de 

2020 a obra encontra-se 11 dias atrasada e a duração estimada (mencionada anteriormente) de conclusão 

da atividade sumária “FairJourney Biologics” é de 562 dias em vez dos 551 dias previstos no plano base. 

Quanto aos desvios de custos, estes estão representados na terceira imagem da fig.46. A semelhança do 

que foi explanado nas durações do projeto, as colunas relativas ao custo seguem o mesmo princípio. Isto 

é, temos representado os custos previstos/reais da obra, sendo o custo previsto estimado para a execução 

atividade sumária “FairJourney Biologics” o valor de 10,109,275.97€. À data de atualização o valor real 

acumulado da atividade é de 3,593,486.85€, quando no cronograma financeiro o previsto era de 

3,956,062.66€. A coluna “Restante” na atividade sumária “FairJourney Biologics” apresenta a estimativa 

do custo que falta para completar o projeto, calculado através da percentagem de trabalho restante em 

função dos custos associado para a conclusão destes, resultando num valor de 6,618,011.72€. Por sua 

vez, a coluna “Cost” faz a estimativa do custo total previsto para uma atividade, com base nos trabalhos 

já executados mais os custos dos trabalhos restantes, como por exemplo, o custo total previsto para 

execução da tarefa sumária “FairJourney Biologics” em função dos trabalhos já executados e os previstos 

restante é de 10,211,498.57€. Para completar, a coluna “Cost Variance” determina a diferença entre o 

custo do plano base e custo total da atividade, isto é o desvio de custos é igual “Cost” - “Baseline Cost”. 

Exemplificando, o desvio de custos total verificado à data da atividade sumária “FairJoruney Biologics” foi 

de: 10,211,498.57€ - 10,109,275.97€ = 102,222.60€, sendo um valor positivo indica que temos custos 

acima do previsto. 

Portanto, de acordo com os dados até agora apresentados e inserindo o conceito do “Earned Value” isto 

é, calcular o custo previsto em função da percentagem efetiva/real de trabalho executado para assim se 

proceder a primeira e mais simples compreensão sobre o estado de execução da obra a nível de custos e 

prazos.  

 

Figura 53. Representação Gráfica das três métricas base do EVM 
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Como foi referido anteriormente, os valores previstos e reais da obra durante os primeiros 7 meses foram 

tidos como equivalentes tendo em conta que o programa de trabalhos e cronograma financeiro foram 

apresentados à fevereiro de 2020. Portanto, é fácil observar um acompanhamento dos custos e prazos 

“previstos” com os custos reais durante os primeiros 7 meses, querendo isto dizer que obra neste período 

se encontra a ser executada exatamente como planeada a nível de custos e prazos. Contudo, nos cinco 

meses seguintes já se começa a verificar algum distanciamento entre as curvas, onde averiguamos 

primeiramente que os custos planeados PV (BCWS) encontram-se relativamente acima dos custos 

planeados em função dos trabalhos executados EV(BCWP), implicando a execução de menos trabalhos 

relativamente ao planeado e refletindo assim um atraso de execução relativamente ao que foi 

inicialmente planeado. 

Em termos de custos, é também fácil observar que nos últimos cincos meses o custo real AC (ACWP) se 

encontra abaixo do custo planeado PV (BCWS) e naturalmente concluir que os custos estão abaixo do 

previsto, em princípio implicando um ganho. No entanto, seria um erro não contemplar o custo planeado 

dos trabalhos realizados EV (BCWP) na análise do custo, sob o risco de obter conclusões precipitadas. 

Observando o gráfico, a curva AC (ACWP) encontra-se acima do da curva EV(BCWP), deduzindo-se assim 

que para a quantidade de trabalhos realizado, o projeto encontra-se acima do orçamentado. 

 

Neste sentido, é de seguida calculado os indicadores de estado e desempenho do método EVM. 

 

Figura 54. Quadro de indicadores EVM do MsProject 

À data de estado (30/junho/2020), é feita á analise do quadro de indicadores EVM calculado 

automaticamente pelo Microsoft Project para execução global da obra, isto é, para tarefa resumo 

“FairJourney Biologics”. 
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Task Name Planned Value - PV 
(BCWS) 

Earned Value - EV (BCWP) Actual Cost - AC 
(ACWP) 

FairJourney Biologics 3 956 062,66 € 3 268 260,81 € 3 593 486,85 € 

Tabela 5. Métricas base à data de estado  

Recorrendo às três métricas base indicadas na tabela 5, é possível determinar os indicadores de estado 

conforme apresentado na tabela que se segue. 

 

Task Name SV SV% CV CV% 

FairJourney 
Biologics 

-687 801,85 € -17% -325 226,05 € -10% 

Tabela 6. Indicadores de estado  

Tal como foi estudado no capítulo anterior o SV foi calculado segundo a equação SV = EV – PV ou SV (%) 

= SV / PV, pelo que o valor abaixo de 0 (-687 801,85 €) indica que o projeto se encontra atrasado. 

Igualmente, na determinação do CV a equação CV = EV – AC ou CV (%) = CV ⁄ EV, em que o valor negativo 

(-325 226,05 €) aponta para um projeto acima do orçamentado. 

 

Figura 55. Representação gráfica dos indicadores de estado 

Como se pode observar na fig. 50 os indicadores CV e SV encontram-se sempre abaixo de 0 a partir de 

fevereiro, indicado que este esteve sempre atrasado e acima do orçamentado nesse período. 

De seguida é representado na tabela que se segue os indicadores de desempenho do projeto onde se vai 

poder concluir se o tempo e os recursos estão a ser geridos de forma eficiente. 
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CV SV

Task Name SPI CPI 

FairJourney Biologics 0,83 0,91 

Tabela 7. Valores do CPI e CPI à data de estado  
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O valor de 0,83 inferior a 1 do SPI calculado de acordo com equação SPI = EV ⁄ PV, significa que o tempo 

está a ser gerido de forma ineficiente, conduzindo atrasos. Logo, para as 8h de trabalho apenas 6,64 estão 

efetivamente a produzir valor, isto é, os trabalhos estão a ser executados com uma eficiência de 80%. 

Identicamente, o CPI de 0,91 abaixo de 1 calculado utilizando a equação CPI = EV/ AC, indica que os custos 

são superiores ao orçamentado, implicando uma ineficiente gestão dos recursos. Portanto, para o CPI de 

0,91, cada 1€ apenas 91 cêntimos geraram valor. 

 

Figura 56. Representação gráfica dos indicadores de desempenho 

É possível então observar na fig. 48 que durante o mesmo período, os valores do SPI e CPI são inferiores 

a unidade, concluindo-se então que neste período, tanto o tempo quanto os recursos foram geridos 

ineficientemente.  

Determinados os indicadores de estado e desempenho, podemos avaliar a obra segundo a seguinte tabela 

de interpretação 

 

 SV > 0 & SPI > 1 SV = 0 & SPI = 1 SV < 0 & SPI < 1 

CV > 0 & CPI > 1 Construção adiantada  

Abaixo do Orçamento 

Construção no prazo 

Abaixo do orçamento 

Construção atrasada 

Abaixo do orçamento 

CV = 0 & CPI = 1 Construção adiantada 

Igual ao Orçamento 

Construção no prazo 

Igual ao orçamento 

Construção atrasada 

Igual ao orçamento 

CV < 0 & CPI < 1 Construção adiantada  

Acima do Orçamento 

Construção no prazo 

Acima do orçamento 

Construção atrasada 

Acima do orçamento 

Tabela 8. Quadro de Interpretação dos indicadores de estado e desempenho 
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Concluída a análise dos indicadores de estado e desempenho, no quadro que se segue procedemos então 

a determinação dos indicadores de previsão. Estes, como foi previamente explanado no capítulo anterior, 

realizam previsões de conclusão do restante da obra em termos de prazos e custos a partir do que já foi 

executado. 

 

Task Name EACmp VACbac TCPI 

FairJourney Biologics 11 115 254,39 € -1 005 978,42 € 1,05 

Tabela 9. Indicadores de previsão  

Como já se sabe, a determinação do EAC (Estimate at Completion) do MsProject é realizada somente na 

condição em que os desvios de custos se mantém constantes ao longo de toda a execução da obra e sem 

qualquer outra alteração no programa. Sendo esta, considerada a estimação do custo final da obra mais 

provável. É calculada de acordo com a equação EACmp = AC + [(BAC – EV) /CPI], sendo assim, sobre a 

condição estabelecida está previsto 11 115 254,39 € como custo total à data de conclusão da obra. Neste 

sentido, é calculado o desvio total de custo estimado em função do EAC fazendo a diferença com o BAC, 

obtendo-se uma variação de custo total de -1 005 978,42 €, implicando perda. Outro indicador adicional 

incluído nesta análise de previsão é o TCPI (To - Complete Performance Index), que representa o índice 

de desempenho necessário para se atingir, neste caso, o BAC (calculado pelo MsProject). Logo, se 

pretende atingir o BAC do projeto é necessário subir o CPI de 0,91 para 1,05. 

 

Outros indicadores complementares que podem ser calculados no âmbito das previsões são: 

Tarefa ETC EACt 

FairJourney Biologics ETC = EAC – AC = 7 521 767,54 € EACt =OD/SPI = 664 dias 

Tabela 10. Indicadores complementares  

O ETC (Estimate to Complete) faz estimativa do custo restante necessário para concluir o projeto em 

função do EAC mais provável e o custo real/AC da obra, estimado em 7 521 767,54 €. Por último, o EACt 

(Time Estimate at Completion) calcula a duração total do projeto refletindo o desvio de prazo atual (SPI), 

então dividindo o OD (Original Duration) pelo SPI obtemos uma previsão de conclusão de 664 dias. 
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Finalizada a analise EVM do empreendimento FairJourney Biologics, apresenta-se de seguida resumo 

sobre informações relevantes à gestão da obra. 

 

FairJourney Biologics 

Início Previsto 08/07/19 

Início Real 08/07/19 

Data atual 30/06/20 

Conclusão Prevista 30/04/21 

Conclusão Est. s/ mais desvios 11/05/21 

Conclusão Est. c/ desvios atuais constantes 07/09/21 

Duração prevista 551 dias 

Duração atual 127 dias 

Duração Est. s/ mais desvios 562 dias 

Duração Est. c/ desvios 664 dias 

Custo Previsto 10 109 275,97 € 

Custo à data 3 593 486,85 € 

Custo Est. s/ mais desvios 10 211 498,57 € 

Custo Est. c/ desvios atuais constantes 11 115 254,39 € 

Custo Restante s/ mais desvios 6 618 011,72 € 

Custo Restante c/ desvios 7 521 767,54 € 

Tabela 11. Quadro resumo do estado da obra 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 CONCLUSÕES FINAIS 

Enquanto integrante na equipa de fiscalização da FISPOR – Serviços de Engenharia, a elaboração do 

presente relatório representa o concluir de todo um processo formação profissional e pessoal.  

Toda a experiência adquirida durante a realização do estágio quebra a última barreira, e estabelece-se 

como uma ponte a realidade académica e o mercado de trabalho. Foi necessário um pequeno período de 

adaptação que correspondeu as primeiras semanas do estágio, onde toda equipa da fiscalização e direção 

de obra ofereceram disponibilidade em apoiar e explanar sempre que necessário, resultando assim numa 

rápida adaptação.   

A realização do estágio no âmbito de Fiscalização de Obra permitiu não só o contacto com o mundo de 

trabalho, mas também, e principalmente, a aquisição de conhecimentos e experiência. Portanto, 

enquanto entidade responsável por conceder o apoio técnico necessário ao dono da obra, em todas as 

fases da realização do empreendimento, foi destaque do estágio o controlo de cumprimento das tarefas 

a realizar, da qualidade dos materiais e da obra em si, assim como o controlo de custos e prazos.  

Apesar da concretização do estágio incidir-se maioritariamente sobre a fiscalização da empreitada 

“FairJourney Biologics”, foram também exercidas diversas outras funções desde a orçamentação à 

preparação de programas de trabalhos para a apresentação de propostas, entre outras. Neste sentido, o 

estágio permitiu a aquisição de conhecimentos e a experiência necessária para o exercer com melhor 

preparação não só a função de Engenheiro Fiscal como também em toda matéria de Engenharia Civil. Pois 

estágio ofereceu consolidação de conhecimentos sobre as diversas matérias estudadas em mestrado, 

desde o planeamento da construção, gestão da qualidade da obra e a legislação aplicável. 

O método do “Earned Value Management – EVM”, é a ferramenta de gestão e acompanhamento de 

projetos abordada no relatório, em caso de estudo. Apesar de se tratar de uma ferramenta abordada em 

um dos melhores livros de gestão de projetos a nível mundial, o PMbok (Project Management Body of 

Knowledge Guide) ,  esta é escassamente empregue entre as empresas de construção civil, isto porque a 

exposição dos conceitos do EVM está apresentada de forma não tão organizada que faz transparecer uma 

complexidade exagerada ao método. No relatório, a exposição do método é apresentada e estruturada 
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de maneira simplificada e completa, sendo que a explanação dos indicadores é fundamentada em 

perguntas tipo, auxiliando assim o seu entendimento. Com o caso de estudo, o relatório compõe a 

aplicação do método EVM através do MSProject, um dos mais utilizados programas de gestão de projeto. 

Tendo em conta o cariz prático do estágio, a dimensão da empreitada e todos os intervenientes  que 

participaram diariamente na execução do empreendimento durante todo o período de estágio, assim 

como a aplicação de um método de gestão de projetos que exigiu pesquisa e aplicação prática, é de se 

concluir que o objetivo primordial estabelecido previamente que visava dotar o estudante de ferramentas 

e capacidades técnicas e práticas para atuar como melhor preparação no mercado de trabalho, foi desta 

forma alcançado. 

  

 DESENVOLVIMENTOS FUTUROS  

 

Por último, a partir deste trabalho, foi possível realçar a importância da precisão das informações 

recolhidas para a aplicação do EVM como ferramenta de suporte no controlo dos prazos e custos da 

empreitada. Portanto, para futuras aplicações do método para o acompanhamento contínuo da 

empreitada, na ótica do dono da obra, é necessário assegurar que as informações sobre as datas de início 

e conclusão das atividades estejam devidamente registadas em fichas de acompanhamento, assim como 

folhas de custos associadas, para cada atividade. 

 

 

 

 

 

 

 



 

91 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

1. Decreto-Lei n.º 18/2008. DRE- Diário da República Eletrónico. [Online] https://dre.pt/pesquisa/-

/search/248178/details/maximized. 

2. Código Civil - Decreto de Lei n.º 47344. Diário da República Eletrónico. [Online] 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-

/lc/123928118/202009101402/73748560/diploma/indice. 

3. Lei n.º 31/2009. Diário da República Eletrónico. [Online] https://dre.pt/legislacao-consolidada/-

/lc/67025131/201709260954/diploma?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice. 

4. Martin, J.R. Navas. Engenharia de Gestão de Projectos. s.l. : FCA, 2008. 

5. REGULAMENTO (UE) N.o 305/2011 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO - Regulamento 

Europeu de Produtos na Construção. JOUE. [Online] https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011R0305. 

6. RGEU - Regulamento Geral das Edificações Urbanas. [Online] 

https://www.oasrs.org/documents/11013/16445/RGEU.pdf/3e0c6aed-15e9-43c5-b70e-6e4e0ff4e3dc. 

7. IPAC - Instituto Português de Acreditação. IPAC. [Online] http://www.ipac.pt/ipac/funcao.asp. 

8. Faria, Pinto. Apontamentos da disciplina de Planeamento da Construção. 2019. 

9. Norma Portuguesa NP EN 206 -1. Betão Parte 1: Especificação, Desempenho, Produção e 

Conformidade. 2007. 

10. FISPOR. [Online] http://www.fispor.pt/. 

11. HESPOR. [Online] http://www.hespor.pt/quem_somos.html. 

12. COGEDIR. [Online] http://www.cogedir.pt/sobre.php. 

13. Oliveira, Rosário. Apontamentos da diciplina de Gestão da Qualidade na Construção. 2019. 

14. Google Earth. [Online] 

https://earth.google.com/web/search/rua+delfim+ferreira+760/@41.17213169,-

8.65018217,72.15176803a,366.62138929d,35y,-



CASO DE ESTUDO – DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

92 

166.43427597h,44.99742433t,0r/data=CoEBGlcSUQokMHhkMjQ2NThkMDJhY2JkN2Q6MHg0ZDg3NzI2Zj

dkZWU2M2Q5GWeom9VMlkRAIWcjfJS2TSHAKhdydWEgZGVsZmltIGZ. 

15. Projeto de Execução e Estabilidade . 2019. 

16. Relatório Geotécnico. 2019. 

17. Memória Descritiva e Justificativa - Contenção Periférica. 2019. 

18. Memória de Cálculo - Escoramento Metálico. 2020. 

19. CCP - Código do Contratos Públicos. IMPIC Base. [Online] 

http://www.base.gov.pt/mediaRep/inci/files/ccp2018/CCP-DL_111-B.pdf. 

20. Campos, A. Metodologia de Revisão de Projeto na Ótica da Fiscalização. 2016. 

21. IPQ - Instituto Português da Qualidade. IPQ. [Online] http://www1.ipq.pt/PT/Pages/Homepage.aspx. 

22. RJUE - Regime jurídico da urbanização e edificação, Decreto-Lei n.º 555/99. Diário da República 

Eletrónico. [Online]  

23. 16º Diploma - Lei n.º 40/2015. Diário da República Eletrónico. [Online]  

24. [Online] https://dre.pt/home/-/dre/67356985/details/maximized. 

25. Memória descritiva Arquitetura. 2019. 

26. LNEC - Laboratório Nacional de Engenharia Civil. LNEC. [Online] http://www.lnec.pt/pt/. 

27. PMI - Projet Management Institute. Projet Management Institute. [Online] 

https://www.pmi.org/learning/library/earned-value-management-systems-analysis-8026. 

28. Using EVM with MsProject. PMWares. [Online] https://www.pmwares.com/microsoft-project-

certification/using-evm-with-ms-project-2016/. 

 



 

93 

 

 

ANEXOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 

94 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo I – Ata de Reunião de Obra 
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Anexo II – Tabela de custos agregados 
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Previsto Real Previsto Real Previsto Real Previsto Real Previsto Real Previsto Real

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Garcia Garcia

Controlo de Custos Maio

FairJourney Biologics
Pág.1/1

Mensal Acumulado Mensal AcumuladoMês

Contrato Trabalhos Extras Total

Mensal Acumulado
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Anexo III – Planta de Estaleiro 
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Anexo IV – Plano de trabalhos
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Anexo V – Mapa de Injeções  
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Anexo VI – Controlo de aprovação de materiais 
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Anexo VII– Boletim de aprovação de material 
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Anexo VIII – Auto de Medição 
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Anexo IX – Controlo de aceitação de amostras 
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Anexo X – Parte Diária
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Anexo XI – Relatório Mensal 

 

 



ANEXO 

128 

 



ANEXO 

129 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 

130 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 

131 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo XII – Balizamento da obra 
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Anexo XIII – PTRE da Grua 
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Anexo XIV – Declarações de desempenho de geotêxtis, tubos PVC, 

produtos de cura e ancoragens metálicas  
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Anexo XV – Certificados de Conformidade de tubos multicamadas, 

PVC e válvulas 
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Anexo XVI – Fichas Técnicas de manta geotêxtil e geocompósito 

bentonítico  
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Anexo XVII – Boletim de ensaios de compressão 
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Anexo XVIII – Pedido de Autorização de Betonagem 
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Anexo XIX – Relatório de Ensaios iniciais de Composição do Betão 

Branco 
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Anexo XX – Produção das Pelas pré-fabricadas 

 



ANEXO 

157 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 

158 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo XXI – Resultado dos ensaios de compressão dos módulos 
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Anexo XXII – Relatório de Instrumentação e monotorização  
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Anexo XXIII – Registo fotográfico 
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